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11 — Gorduras. Definição, Carac-l N? GB-88 — Mandar apiicar, aosi S) Parecer ao processo n1? 5 457-66,) 2.8.54, o presente parecer à a;:
destinados ao provimento j publicado no Otário Oficial — Heçàojçfto do Sr. _Diretor-Geral do _r>ASP.terísticas. Valor nutritivo. Varieda-

des. SeleçSo,
12 — Açúcares. Valor eduleorante.

Inversão hidrólise, dissolução. Cris-
•; o. Aplicação nas pror

«ullnái
Bebidas e infusões, café, mata,

te. Composição química.
lê preparação.

14 — Caldos, sopas, molhos e cre-
mes. Variedades, Importância na ali-

,. propriedades físicas, valor
• Preparações básicas.

15 — Planejamento de refeições.
kor de correção. Critério para con-

fecção dfi cardápios. Lista de cora-

;:o de alimem

l — Leite. Características cio leite
par-? o roM"mno. Adulterações, Alfce-

Carnes e vísceras. Alt' <

concursos
(te cargos da classe "A" da ,

de Bibliotecário da Caixa Eco-
nómica Federal do Paraná, da Uni-
versidade Federal da Bahia e da Uni-
versidade Rural do Brasil —
tério da Agricultura, a Portaria nú-
mero 31, de 3 de maio de 1966, pu-
ólicada no Diário Oficial de 12 da
maio de 1966.

N? GB-89 — Mandar aplic,
os destinados ao provimento

de cargos da classe "A" da serie de
classes de Auxiliar de Bibliotecário
do Conselho Nacional de Telecomu-
nicações e da Universidade Ferlsrai tía
Bahia, a Portaria n? 74, de 22 de ju-
lho de 1966, publicada no Diário Ofi-
ciai de a de agosto de ifliíiv

N' GB-90 — Mandar aplicv
concursos destinados ao provimento
cie cargos da classe "A" te ít
cia.-fres de Contador da Caixa
nômica Federai do Paraná, da- oiii-

Parte I, do dia 2 de

o) Na página n* 8.743, quarta co-
luna, penúltima Unha >ia ementa,

Onde se lê:
... "para d*«Mtttra o regime".

Leia-ss:
... "para desnaturar o regime."
Z» Na página n? 8.749, primeira co-

luna, prirm.'ir;i Linha do item 8,
Onde se 3e:

"8. Se. ao invfis a difusão'' ...
Leia-se:

«8. Se ao invés. a difUflfto" ...

-asiros. Métodos cie con-j versídade Federai da Bahia e tia Unt-
ee-.-vac.áo. • skiade Rural do Brasil — MirJ.scé-

;' • >,ões. Conserva- rio da Agricultura, a Por i avia, n" 42.
cão, iio 10 de Junho iii da tu

i '"ivi. Alterações, Cw» vaç&o. Diário Oficial de 20 ds juuho de I86fl
5 — Ad-.ilierações em alimentos; — iutz Vicente B. âe Ouro Preto.

1 - tfaat*». Cnracrere, 0-,Kano-| COnSUltOPia Jurídica
Jáptw.s e físicas. Alterações. Relifcat-

8 — Azeite. Caracteres !~t?'Hir>o-I":
Cos e físicns. Alterações e
çfiss.

Eíta prova valerá até 100

líno.

ia

Trata o presente processo da
1) Parecer no processo n' T.323-60,1 ruação do Médico Hélcio Costa

Brasília, 12 de agosto de 1366. —•
•/osc Medeiros, Presidep
são de Acumulação de Cargos.

do. Em 19.8.68. — Luís Vi-
cente B. de Ouro Preto, plretor-GS-
ral.

GRUPO DE TRABALHO
DE BRASÍLIA

PORTARIAS DE 25 DS AGOSTO
DE 1966

O Dirigente do Grupo de Trabalho
j de Brasília, no uso da atribuição.que
j lhe confere o artigo 33 do Regimento
j aprovado pelo Decreto n' 52.354 cie

13 de agasto de 1.963, resolve:
N' 127 — Extinguir a Es-

pecial de Informação de Legitimidade
j de Ocupação de Imóveis (CKII.OI >,

ci)iui;i nos termos da Portaria núme-
ro 63-85. de 14 de setembro cie 1935.

para o Setor de Cemfrô-
(SCR) as axnbwi-

ç(">w! C '.v; .««'-viços rin cxliiuw
8&0.

N' 128 — Dispensar, das f une
óráâos da admitiu- > Pn*id»nte e Membros da Comissáa

JÍM, l j Especial rte Informação de Legitimi-
dade dt- Ocupação de Imóveis :CEI-

PAREOSS J LOI) os Sr. Adriano Gouveia de Sa-
; back, Dra. Marlena <3e Araújo 8:1-

e Ênio Druhioud, designados píí!&s

Comissão de Acumulação
de Carqos

PROCESSO N' 6.489-86

-
horas è obrigado a

subsequentes
ir isso, tf.r afnnâííáf., mesmo pri-

i
Vdo f ode o tarvfâor que acumu-

publicado no Diário Oficial -- gfcçâo choalino que acumula os cargos de
- Parte I, do dia 28 de julho do Médico Oftalmologista do Pronto S<>- .

-corro Fora,B, coii:;:di>rarido-,ie hnb.Uitado oi '£"68-
'.flatos que oMívcr nota igual ou l «> Na página n' 8.318, quarta co- j Prefeitura daquela -cidade R AuxUiar j , noroue Couto'

t,çs. j luna, terceira linha do item 11, ' de Docência junto à, Cátedra «e Ol- l

• Poria rias n?. 35, de 5-11-65. 105. da
' •• ttt. de 14-9-

m ;'ac<? cie ter
Comi.s-âo Gea. Alvar3 tíe

• • ' , r ,a) por,
í'?cri,ta de prática A f >Vr-,

yíco. que constará da resoh:cào '.v-
quais s«.iam «enlv.R- j

M cuiihKínientor- do cândida^'!
inerentes .;;,
•nte programa:

l ~- Determinação do v.c.T. MA-

Ond? se iê: | fcaimologia da Universidade F?-'leral
. ''efeito do acumuio de tar-i fie Juiz- de Foi a. PORTARIA DE 29 DE AGOSTO

DE IC6fi

O Dirigente do Grupo de Tr;

« — ..vi^n-i íiiiLI(.\\jrn.\j \A\J v . \^ . L . i» . i . , . , !

mln»çfio dos 9000*01-°* P™elra coluna:
í.'-5 tio reçims norma!.

.-nejamonto de c., ' A impossjbibdade da dupla"
para diferentes tipos profissionais, dsi

<.,,m a ,. A tacompatlbllldadá da dupla'...
S- ejamento de cara, 2) Parecer no processo n« 8.635-65,

!rení-cs níveis sóclo-econõm:- Publicado no Dlano O/icwl - Seção

2. Além dêsstts nardos consta rto
Lei,-se: i procawo que o iut, • .'resta ser-; _ „„,„..„„, „„ ^.,,v,, m .„„_„„

"íleit« do c'',rr.ulo áe car- viços ao IAPI. como credenciado. , de BiT,r-ii:a, incumbido na tri
] atendendo diariamente de 12 ha. e rér.cía de óifãrt1; federais pá11» Br-,-i-

Na mesma pásrina. quinta linhal 30 min. às 14 hs. e 30 min. .lia, criado pelo Decreto n' 43.2.V-.
3. Como médico do Pronto Socorro ' 25 de fevereiro de 1958. alterado pelo

'o interessado está sujeito a um piar,- | Decreto n° 50.602, de 16 de nr,'-
' -

jpera diferentes
j l — Parte I, do <1ia 28 ds JuUi '

; tão semanal de 24 hs., de 19 hs. de
' sábado às 19 hs. de domingo.

4. Como Auxiliar de Docência da
Universidade ssus serviços são prós-

4 -- !•: i.o tio S*'.
Alirneritaç&». i ;.-ia.

u necessário pnra eccai-'
pameuto em serviço de Alimentação i
Ce acordo com o tipo de servv

• >.!;•(.
6 — Seleçáo do pessoal auxiliar <3o

JServiço de Alimentação. Respons-rjc
lidade da profissão de cozinheiro.

7 -- Processos de aquisição. •
meu : .^enamento e requisição
tíc- s;'iie'.'os alimentícios,

8 — Sistema de distrimilçSo'flas re-
jeições: enfermarias, refeitórios eto.

9 — Condições de limpeza e main-
ttnçto d« todas as dependências 9
equipamentos do Serviço de Alimen-

Na página n? 8.519. terceira colu-
do item 5,

Onde se lê:
"5. De fato o afiras ta mento

Leia-se:
"5. De fato o afastamento" ...
31 Parecer no pvwec-so n? 3.139-65,

publicado no Diário Otcial — Scção
I — Parte I, do dia 2S de julho tíe

de 7 ha. às 11 hs.,
5. Em relação aos cargos de mé-

, . j - . . : ' J (.-C t C* j. viu t, 1,1
d1Co do• Pronta Socorro da Preienv , n t Gruoo
e Auxiliai de Docência ria rrntvernl- ;ir . .-,...,,:. . .-„„.e AuxUiat1 de Docência da Oniversi
dade, a acumulação não pode ser du-

i elarada lícita por não atender ao re-
' quisito 6e compatibilidade de horário

6. Com efeito, de acordo com o
9 2' do art. 39 do Decreto número

Esta. prova valerá
sanitárias minlir.&s

57.825, cie 16.2.66 (D.O. de 17.2.36.'.
o servidor estando sujeito a um pian-

Na pagina n? 8.520. terceira coln-j tão de 24 horas, entre 19 hs. de sa-
na, quinta linha (5o item 10, bado e 19 hs. de domingo não po-

Onde se lê:
"adminisr.ratUv"» com a" .,

... "administrativas, sc-m a" ...
4) Parecer no processo n» 7.508-65

(anexos: 11.656-85, 12.673-65 e 3.732.

«> Na página n° 8 748 sepurda co-
i luna, décima quarta

íuperior a 60 (sessenta) pontos.
9 — Nota Final — A nota fina! d?

ciato será a média a-
ponderada das notas obtidas em cada
brova. observados os seguintes peso*:
Prova Escrita Geral 5
Prova Escrita de Prática de Ser-

8i b) Na mesma página, terceira co-

Onde se lê:
.. "referteral 'estável"
Leia se:

"federal estável''

'< considerado habilitado no con-lluna, décima linha do item 4
turso o candidato que, por essa íor-i Onde se lê: ' '
aia. obtiver nota igual ou superior ai ... "quanto o mandato" .
00 (sessenta) pontos. Leia-se:

Ocorrendo igualdade de nota, linaij ... "quando o mandato" .
terá preferência, para efeito de =las-: Ç) Em igual página e coluna, na

-ao. o candidato que obtiver me- primeira e última linhas do Item "
Kor resultado na Prova Escrita Geral respectivamente:

deria ter outra atividacte senão após
as 19 hs. de quarta-felra.

7. SSo, portanto, absolutamente in-
compatíveis 08 horários apresentados
em relação àqueles dois cargos.

8. Quanto à situação fie creden-
ciado, cumpre também advertir que
tal modalidade de prestação de ser-
viços regulada atualmente pelo

1981. no uso cia Atribuição ciue
confere o art. 33 do Regimento apru-

i pelo n" 52,354, de 13 cie aaOsw
de 1363, resolve:

N* 129 — Designar, a partir, cí.-; cor-
rente mês, o Sr. Ursulino S.
Jho Urtva exweer a função de A .

' " ' Tvs,!'fi-
lho em Brasília, na forma (!-•-••
ria n? 53. de 12,5.68. publica d n no_
Diário Oficial de 13 do mesma m--
ano. — Gen. Álvaro de La Rocque
L1!- ::':<;.

CONSELHO NACIONAL
DE TELECOMUNICAÇÕES

PORTARIA N? 368, DE Ti
DE.JUNHO DE 1966

O Presidente do Consslho N...
de Telecomunicações, usando d?,
bulcões que lhe confere o a,-
Item 8°, do Decreto n1? 52.026, de 20
de maio de lí>63, na conformidade do
Parecer n' 20-66, exarado no Proces-
so n? IS.205-65, aprovado pelo Ple-

ços regulada atualmente pelo De- ário 6M sua sessão 266,, Ordiníiri»i,
creto n? 57.825-6(7, já citado, é prol- J7ealiíada em 13 de Janeiro de 1966,
mda expressamente aos lemdure* ™ g g .̂̂ , 82.65) resolve:

c

10 — Obserações Gerais — a) V
fp£cr!ção implicará o conhecimenfo;
Oas presentes Instruções, por parte do;
candidato, e o compromisso tácito cie"
aceitar as condições do concurso. i-,a;s
forno aqui se acham estabelece
W Og casos omisso* «erao resolviclf.»
Ma Diretora da Divisão de seieção;

Onde se lê:
"5. Em que a

Leia-se:
"5. Em quê a Circunstância"
e,

Onde se lê:
... "não form alteradas?"

Leia-w
t.,, "não íoranj alterada»?

bida expressamente aos
que acumulam cargos, como se vê no
art. 8' do referido diploma legal.

9. Incorre, pois. o interessado em
acumulação proibida, cumprindo à
Universidade Federal de Juiz de Porá
notificar o servidor à imediata opção
sem prejuízo das providências deter-
minadas pelo art. 193 da Lei mr

; 1.711, de 28.10.52, de cujo resultado
• deve esta Comissão ser cientificada,
oportunamente.

í o parecer.

C.A.C., 3 de agosto de 1906. —
Célio Fonseca, Relator — José Me-
deiros — Hilton Ae Carvalho Briggz
— Corsindlo Monteiro áa Silva ' --
José Maria dos Santos Araújo
oanti — taãiílau Godofredo Dias
Carneiro Netto.

Submeto, nos termos do f 3' 4o
; Mt U, do Decríto »» /J.W«, d» ^

82-65, resolve:
I ~ permitir à firma Expresso

Brasileiro Viação S.A. ex
viço Limitado' Interior, mediatii e a

con-

1. Prazo: Ilimitado;
2 Locais de Transmissão e

ç&o:
Estações de Base

Rua Voluntários da PP,ria 233 —
São Paulo — SP;

Guilherme Maxwel 101-103 —
Inhumas — Rto GB;

Móv^i.1

Seis f6) ónibus marca Flexibla pla-
cas: 81.64.60; 81.64.53; 81.64.55;
81.«4.57; 81.84.58; 81.tM.Di);

SOOOJTO GMC placa 75 37.00;
Aocorro ffotA placa tiii.53.03;
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO DISTRITO FEDERAL'

ATO N? 3

no pavâf.;
Retiílcar, na parte q .

de 6 de janeiro de 1960, página 155:

CATEGORIA

ECONÓMICA
ESPECIFICAÇÃO DA DESPESA

DOTAÇÃO CRÇ 1.000

Situação
Atuul

SitUI
Nova

1

a. o.o.o
3.1.0.0
l.i.l.»
3.1.1.1

01.00
01 01
01 05
01 08
01 11
01 13
01.14

.

02.60
02.01
OS. 02
02.03
02 04
02.08
02.09

Despesas Correntes
Despesas de Custeio
Pessoal ,
Pessoa! 'Civil
Vencimentos e vantagens fixai

Gratificação de f uiiç&o
Gratificação adicional por tempo de senáço

Gratificação de Representação
Diversos

Despesas variáveis com Pessoal Civil

Olarias
Substituições r.

Pessoal em disponibilidade

128.980
l 340

33 410
.>? . CA:>

240

30.799

204.380

11.300
600
500

8.000

15.480

124 360
2.340

33.410
8.640

240

28.790

197.780

14.900
600
500

6.080

22.039

Resuma

Vencimentos e vau
Dsspesas variáveis
Total de 3.1.1 1 ~

JL
Pessoal Civil

204 . 380
15 . 481»

219.860

197,780
22.080

219.8<íu

O Tribunal Regional 91eitoral do Distrito Federai, em Brasília, l de setembro de 1966. — Desembargador Hugo JMer, Presidente do Tribunãí
• :-'Uo;-aJ do Distrito Federal e dos Territórios.

OBR;
VOLUMB

XIII
XV

XXVI
XXIX

XXXII
XXXIIJ
XXXIV
XXXV

XXXIX
XL
XL
XL

XLII
XLIH

y*" -'-.-.--' "----•-:••- -

\SC(
TOMQ

n
i

v
iiiii
u
1

Cl
ti
11

III
IV

I
II

í. - : - - . - • - . ' .

3MPLETAS DE RUI BARE
A S S U N T O

ÍOSA
PREÇO

Cr$

400
4 ooo
5 000

12(1
1 008
i ooa

j i"® ~.
700
400
400

1 000
5 009
l 000
-É. 000

- ""Tr.,'11.. . ';a
A VENDA i

SeçSo de Vendas: Avtnfda Rodrlgue» Alves a.* I
Agência It Ministério da Fazenda

Atcad«-te « pedidas pelo Serviço d* Rtcmbdlso P»»**l

Em Braáília

N» J»* do D.Í,H«
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> ATOS BO PODER
EXECUTIVO

DECRETO "N" N* 519 — DE 20 m
AGOSTO DE 1966 _

'Aprc-va o Regulamento de
çâo de Tarifas fios serviços ãe áyua
0 esgotos do Distrito Federal, que
com este baixa, e dá outras provi-
dências.
O Prefeito do Distrito Pede-al no

uso das atribuições que lhe confere
o art. 20, item II, da Lei n? 3/itii, de
13 de abril de 1960, e o art. 35, da
Lei n° 4.545, de 10 de dezemoro de
1964. e tendo em vista o dispôs*.; nc
art. l», da Lei n? 5.027, de 14 de Ju-
nho de 1966, e o que consta do Pro-
cesso n' 13.682-66, da Companhia tfr-
banizadora da Nova Capital do Bra-
Bil — NOVACAP, decreta:

.írt. l" Pica aprovado o Regula-
mento de Classificação de Tarifas
dos serviços de água e esgotos do
Distr.to Federal, que a este acompa-
nha.

Ari. 2? A execução do disposto no
presente regulamento é da competên-
cia da Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil — NOVACAP,

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

e) cada grupo de duas lojas ou fra-
ção de duas, desde que façam uso de
instalação .comum de água;

/) • cada grupo de quatro salas, ou
f ração de quatro, com instalações
próprias para uso de água em pré-
dios comerciais, de repartições públi-
cas, etc.;

g) cada grupo de oito sala, ou fra-
ç&o de oito, de ocupação ou aso in-
dependente, quando se utilizem de
insta^cões comuns de água, em pré-
dios comerciais, de repartições públi-
cas, etc.;

h) cada grupo de três ou fraç-Jo de
trás apartamentos de casas de saúde.

Art 9? Compete ao órgão respon-
sàvtl pelos serviços de água a esgo-
tos, mediante inspeção do prédio e
veriticacão de sua utilização, de*ermi-
nar a categoria dos serviços, bem como
estabelecer o número de economias
na forma do artigo 4'.

51.» Qualquer- mudança de. catego-
ria dos serviços ou dos diâmetros <Jo
rama? predial ou coletor, deverá ,ser
requerida ao órgão responsável pelos
<-,e' viços de água e esgotos pelo pro-
prietário do prédio, ou por tjíisca por
file autorizada.

respectivos usuários, ligações indepen-
der tts.

Çarágrafo único. O órgão respo
vel pelos, serviços de água e esgoto»
poderá executar compulsòriamenie,
para cobrança posterior, as ligações
n que se refere este artigo, que não
foram requeridas pelos respectivos
usuários, no prazo de 90 (novo
dias a contar da data em que foram
notificados a fazê-lo.

CAPÍTULO iv
Das tarifas

Art. 17. As tarifas mensais de con«
sumo de água, para o Distrito Fe-
deral, compreenderão uma, tarifa mí-
nima e uma tarifa de consumo exce-
dente para cada categoria de se/vico,
e sMào calculadas e lançadas com
base n<v valor do salário-mínlmo vi-^J-^SÁ ^e^<:& - ^i£ SK"%T*£

doteis e similares, com instalações l verificar ser
rfl rrr-m-pr ar ntíípín ipmnra r,, a. „•rã ccdirer ex ojjicio sempre qae se

próprias para uso de água;
í) cada grupo de seis quartos,

fraçSo de seis, de ocupação ou uso
independente, quando se utilizem de
instalações comuns de água, em pré-
dios de habitação coletiva, casas de
saúde, hotéis e similares.

§ *' Os tipos de economia não de-
finidos no parágrafo anterior serão

a água utilizada para
fins diversos daqueles que serviram

ou ; de base à sua fixação.

rr,m c,om a anexa ao presente

através do órgão próprio, enquanto j estabelecidos a critério do órgão res-
não for baixado ato em cumprtmen- | poní,âvel pelos. serviços de água e es-
» _ ....... tnlnKnlnri ísJn ttn r> v.t irv» 1 T j4<1Io ao estabelecido no artigo 17, da
Lei n? 4.545, de 10 de dezembro de
19G4.

Art. S9 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Distrito Federal, 30 de agosto de
1966;
iíiia.

78? da República e 7? de Bra-
Plinio Cantanhede, prefeito.

— Colombo Machado Salles, Sacreríl-,
rio do Governo. José Luiz Pinto
Coelho de Oliveira, Secretário de Via-
ção e Obras. — Lucilio Briggs Brita,
(secretário de Serviços públicos.

gOiPS. 7
CAPÍTULO H

Da classi/icp.ção

Art. 18. O usuário pagará a tarifa
mínima mensal estabelecida para a

d^VXiaâ slmpre s^ordinãVls "TXSf .̂̂ -SSTiJ
SrTd^ TSS&F& "? *SFS infeU SHSS^SI
S^e^S es^f^EnSS \ ™tf^\«$£X*''
prioridade sobre as demais oatego-'
rias.

Art , 11. Os líquidos que não pude
rem ser despejados diretamente nc?

Art. 5° O cuiisumo de água, pai'a
efeito de aplicação das tarifas é clas-
sificado em três categorias:

a) Domiciliário, quando a água ê £ ° IS2«*£?

coietcres de esgotos sanitários, ser&o
tratados de acordo com as instrucfies
fo-.-necidas pelo órgão responsável pe-
los serviços de água e esgotos, oa Je-
vados a outro destino conveniente

Art. 12. O deferimento do pjdido
ri3 ligação do serviço ou serviços obri-

e até que seja Insi.Oado
\ esse aparelho, ressalvado o disposto

no 'parágrafo único do art. 29.
Parágrafo único. Quando o prédio

utilizada para fins domésticos e hi-
gietreos, em prédios residenciais, re-
pa"tições públicas, estabelecimentos
hospitalares e de educação, a.jsocia-
ções civis, congregações religiosas, ins-
tituições de caridade e 1e assistên-

TBITO FEDERAL.
CAPÍTULO I

/' Disposições preliminares

REGULAMENTO D'E CLASSIFICA-! cia social, templos, escritórios, entl-
ÇAO E TARIFAS DOS SERVIÇOS; ciadet, esportivas, jardins públicvs P
DE AGUA E ESGOTOS DO DlS- em &eral, quando essa utilização não

vise lucros comerciais ou industriais;
t)> Comercial, quando a água é uti-

i lizada somente para lius domésticos
j e higiénicos, em prédios ocupados por
i hotéis, pensões, restaurantes, bares,

Art. l? Compete ao órgão responaí- casas de diversões e estabelecimentos
yel pelos serviços de água e esgotos,
operar, manter, conservar e explorar,
diretamente e com exclusividade, os
serviços públicos de água potável e de
esgotos sanitários em todo o Disti-ito
Federal.

Art. 2? Os serviços de água e es-

comerciais e industriais em gerai;

pada. mediante p_révio orçamento e^a-
^oradc pelo órgão responsável pelos
serviços de água e esgotos, das dfs-
pesas de material e mão-de-obra de-
correntes da instalação do ramal pre-
dial e coletor, acrescidas de 10% (dez
Dor tento) para despesas de adminis-
tra!:1,1; o.

Parágrafo único. A critério 'to En-
genheiro Chefe do órgão responsável
pelos serviços de água e esgotos, a
indentação das despesas das UgacõPí?
classificadas na categoria domiciliã-
tia poderá ser feita em parcelas rnen-
3n'.s e iguais, em número não supe-
rior a seis.

Art. 13. As ligações temporárias a
c) Industrial, quando a água é uti- , que se refere o art. 79, terão duracào

gotos são classificados e tarifados d f i j
acordo com as prescrições deste" Re-1
gulamento.

Art. 3' São obrigatórios, nos termos
Ua legislação vigente, para todo pré-
dio considerado habitável, situa io em
logradouro dotado de rede públi:a de
distribuição de água e coletora dt; es-
gotos sanitários, as respectivas liga-
ções,

Art. 4? Para os efeitos deste Regu-
Jamento, "Usuário" é toda pessoa fí-
sica ou jurídica — proprietário ou
Inquilino — responsável pela ocupa-
ção ou utilização do prédio ou eco-
nomia servida pelas redes públicas de
Agua e esgotos.

•g l? Considera-se prédio toda pro-
priedade — terreno ou edifício —
ocupado ou utilizado para fins públi-
cos ou particulares.

§ 2" Economia é o prédio, ou parte
13o prédio, que atender às caracterís-
ticas seguintes:

o) cada casa, isolada ou em terre-
no comum com outras, desde -iue te-
nha instalações próprias para uso

íizad? em estabelecimentos comerciais
ou industriais, para fins domésticos e
higiénicos e somo matéria prima ou
parte inerente à própria natureza do
comei cio ou da indústria.

for construído de duas ou mais eco-
nomias. servidas pelo mesmo rama!,
serão aplicadas tantas tarifas míni-
mas de água, quantas forem as eco-

4fí. 6*" Os prédios esgotados, para
efeito de aplicação das tarifas do
serviço de esgoto sanitário, subordi-
lam-se à mesma classificação esta-
>elecida para o consumo de água, na
forma do artigo anterior.

Art. 7? Os serviços de água e de es-
gotos sanv^ários podem ser permanen-
;es ou temporários.

Parágrafo único. Entende-se por
serviço temporário o fornecimento às
'eiras, circos, construções, terrenos e
demais usos similares que, por sua
natureza, não tenham duração per-

6) cada grupo de duas casas ou fra-
ç&o de duas, em terreno comum, cles-
de que façam uso de instalações co-
muns de água;

c) cada apartamento com instala-
ções para uso d'água, exectuados es
hotéis ou similares e casas de saúd

CAPITULO III

Dos ligações
Art,. 8' Os serviços de água e de

mínima por três e máxima de
meses, podendo esse prazo ser prorro-
gado por iguais períodos, a requeri-
mento do interessado.

5 lc Além das despesas de UK
s posterior remoção dos ramais pie-
diais de água e cojetor de esgoto, o
requerente pagará, antecipadamente,
o valor correspondente à utilização
dos serviços, com base no consumo
mínimo de água, relativo a todo o
perit.do requerido, e, mensalmente, o
va!or correspondente a qualquer con-
sumo excedente verificado.

S 2° Para efeito de aplicação das
tarifas, o serviço temporário é et;ui
parado ao serviço comercial.

Art. 14. os serviços de água e es-
gotos sanitários poderão ser (içados
mediante contrato especial, nos ?e-
°:irn':es casos:

a) quando se fizerem necessária?
extensões das redes;

o) para protecão contra incêndio;
c) para atender a casos de grande

Art. 19. No casos de economiai cias
categorias domiciliárias e comei ciais,
setvMas pelo mesmo ramal, existen-
tes à data da vigência deste Regula-
mento, aplicar-se-á a tarifa p.stabe-
lecida para o consumo domiciliário.

An. 20. Quando a água fornecida
não for submetida a nenhuma t'cr-
ma de tratamento, as tarifas ref men-
tes at> consumo domiciliário a qus s>e
refere o art. 17. serão calculadas e
lançadas com redução de 30 (trinta
por cento) .

Ari. 21. A tarifa mensal do sewi,:o
de esgotos sanitários, por econonva
ser-ic',a, será igual a que for cobrada
pelo fornecimento de água, no mes-
mo período.

Pu> •" ; - 'o único. A existência de
dispo? i vi í de tratamento não isenta
o us'.i-'riu do pagamento da tarifa de
esgoto. •

CAPÍTULO 7

Da apuração do consumo
Art. '22 O consumo de água será

6pa i-ndo por meio de aparelhos
didoref (hidrômetros) .

Ar'. 23. Todos os hidrômetros í.ão
de propriedade do órgão responsável

esgotos serão ligado's mediante reque- consumo de água ou elevado volume
ilinento do proprietário do prédio a
ser servido, ou de pessoa por eles au-
torizada, firmado em impresso pró-
prio, desde que atendidas, no que res-
peita às instalações internas, as exi-
gências regulamentares do órgão res-
ponsável pelos serviços de água e es-
gotos, relativas às instalações pre-
diais.

S 1° A instalação df água constitui
requisito indispensável à ligação do
serviço de esgoto.

§ 2' Serão requeridas simultanea-
mente as ligações dos serviços de água
e esgoto para os prédios situados em

tí^cada loja com numeração pio logradouros públicos dotados de am-
pria e instalação para uso d'agua; bas as redes..

de despejo que. a critério do Enge-
nheiro Chefe do . órgão responsável
pelos serviços de água e esgotos não
possam ser enquadrados na classif!
cação geral .

Art. 15. Não será permitida, a pai-
tir da vigência deste- Regulamento,
«, ligação de água através de um único
ramal' predial, quando as economias
envolverem ma^ de uma categoria
dê serviço.

Art. 16. As economias da categoria
industrial, que na data da vigência
deste Regulamento, estiverem sendo
servidas por meio de ramal predial
abrangendo outras categorias de con-

pelos serviços de água e esgotos
Insta1 s dos pelo mesmo, sempre que j
possível, dentro da propriedade a ;tr l
servida.

A r t . 2-1. Os hidrômetros serão afe- i
ridos t devidamente selados nas ofi- j
clnas do órgão responsável pelos ser- ,
viços de água e esgotos antes 'lê sua ?
Instaiação e sempre que for iu'.LÇnão j
•^onveniente, admitindo-se uma tole-

, 4e 5% (cinco por cento) na
precisão das leituras, em condições
normnís de funcionamento.

Ar i . 25, O usuário poderá reque-
rer a aferição do hidrômetro iv.
lado no ramal predial de seu uso. me- ;
fliantF o pagamento de uma taxa rie •
aferição, de valor equivalente to.=;
Fuín'es percentuais do salário-iri
mo vigente no Distrito Federal:

a) hidrômetro de capacidade
5-n3,dla 4%

b) hidrômetro de capacidade de 7
nté I0m3/dia 8%

ci hidrômetro de capacidade de 20
até Í0m3/dia 15%

(LI liidrõmetro de capacidade supe-
rior a 30m3/dia 30%

Ppi'ágrat'0 único. Verificando-se na
«terírão um erro superior a 5%. fcin- j
co por cento) contra o usuário, a taxa
do aferição ser-lhe-á devolvida, fa-

Búnio, deverão ter requeridas pelos ztndo-se ainda o desconto correspon-
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dente a esse erro no último consumo ]
hcusado pelo hidrômetro, que será re-
parado ou substituído.

Ari. 26. Somente funcionários au-
torizados do órgão responsável pelos
BSVVÍÇOS de água e esgotos podevSo
lii&taJar, reparar, substituir ou remo-
vei- hidrõmetros, ou quebrar ou subs-
tituir os respectivos selos, sendo abso-
lutamente vedada a intervenção do
Usuário ou seus agentes nesses atos..

5 l' O usuário será responsável pe-
jas despesas de reparação das ava-
r us consequentes de intervenções in-
débitas, bem como das proventónw.s
aã l alta de proteção do aparelho, p em
prejuízo das penalidades a que ficar
sujeito em tais casos»

2V Em caso de roubo ou
toial do aparelho, o usuário indoni-
eara o órgão responsável pelos ser-
viços de água e esgotos, pelo seu va-
lor à época da indenização. ficando
a critério do Engenheiro Chefe es-
tabelecer as condições de pagamento
que poderão atingir, no máximo, seis
prestações mensais e Iguais,

Art. 27. O usuário pagará, junta-
mente com as tarifas de água e
esgoto, uma taxa mensal de conser-
vação de hidrômetro, de valor equi-
valente aos seguintes percentuais do
salario-mínimo vigente no Distrito Fe-
deral:

(i) hidrômetro
— 0,5%

de capacidade até

t>) hidrômetro de capacidade de 1
ate 10m3/dia — l,Qr'<

o hWrômetro de capacidade de 20
are ;?0m3/dia — 2,0%

eí) hidrômetro de capacidade su-
pt-rior a 30m/dia

Art. 28. compete ao órgão respon
sável pelos serviços de água e esgo-
tos, mediante as taxas a que se ,-eíere
o f rtigo anterior, a conservaçã • do
hidrômetro, compreendendo a ;:mpe-

CAPÍÍULO VII

Das Penalidades .
Art. 33. A falta de pagamento das

contas relativas às tarifas de água
e esgotos dentro do prazo estabele-
cido no art. 32, importará na multa
de 10% (dez por cento) sobre o total
do débito, excluída a cota de previdên-
cia e outras quaisquer taxas que pos-
sam incidir sobre as contas.

Parágrafo un ff. Se a conta nap
for paga, dentr.i de 20 (vinte) dias,
após expirado o prazo a que se alude
nf-sre artigo c rerviço de água será
cortado sem qua^quer aviso prévio ao
usuário.

Art 34 Serio punidas com muitas
«aviáveis, a critério do Engenheiro
Chefe do órgão responsável pelos ser-
viços de água e' es?--tos, dentro dos
limites estabelecidos nas Tabelas U
e ri que integram c presente Regu-
lanitnto, as ir.írpçõfis. ai enumeradas.

Parágrafo único. Ainda a critério
d. t Engenheiro Chr.fe do órgão r^s
potável pe'os serviço? de água e es-
goto? será punida corr multa variá-
vel de 5 a* 25% do salario-mínimo
vigente no Jis'nto Federal, qualqujr
.nfrucão a §ste Regulamento, que r,ão
ten.-a expressa a respectiva penal;
dace.

A rt. 35. £••;!!•. prcju'70 das multas
que- lhes forem aplicáveis, importam
ainda no crí'-te nnecuato do serviç
de í<gua, as seguintes 'nfrações:

a) derivação ot« lig-Jtão interna da
.iia ou da canalvação de esgotos

p^ra outros prédios:
fc) emprego cê bunbas de sucção

diretamente ligaiia:; ao hidrômetro ou

água e esgotos, em tempo útií, os ele-
solfcitados,mentos que

considerados
lhes forem
necessários à perfeita

execução do cadastro a que se refere
o presente artigo.

Art. 41. O usuário poderá reque-
rer, por motivo de mudança ou au-
sência prolongada, o corte do ser-
viço de água, ficando o órgão respon-
sável pelos serviços de água e esgo-
tos obrigado a executá-lo no prazo de
5 (cinco) dias, quando fará também
a leituw do hidrômetro, para lança-
mento e cobrança das tarifas devidas.

bora a titulo gracioso, salvo em caso
de incêndio.

Art. 46. Guardadas.as dlsposiçõeg
legais sobre a inviolabilidade do lar,
o usuário não poderá opor-se à ms-
peção das instalações internas d9
água e esgoto, por parte dos empre-
gados autorizados do órgão respon-
sável pelos serviços de a^ua e esgo-
tos, nem à instalação, exame, subs-
tituição ou aferição dos Ird^óvnetros,
sob pena de multa ou corte do «r-
viço de água.

Art. 47. O órgão responsável pe-

e reparação avarias decorrentes
do uso do aparelho e da aça-? do lein
PO.

Art. 29. A leitura do hidrômetro
será feita a intervalos regulares, a
critério do órgão responsável pelos
serviços de água e esgotos, e regis-
trada em impresso próprio, sendo des-
prezadas, na apuração do consumo
as f rações de metro cúbico.

Parágrafo único. Verificado ns
ocasião da leitura, desarranjo no ni-
drômetro, e até que seja restabele
eido o seu funcionamento, o consumo
será calculado sobre a média dos três
últimos períodos de consumo apu-
rados.

CAPÍTULO VI

Da Lançamento e Cobrança
das Tarifas

Art. 30. As contas relativas às ta-
rifas de água e esgotos serão extrai
das a intervalos regulares — mensal
bimestral ou trimestralmente — a cri-
tério do órgão responsável pelos ser-
viços de água e esgotos, e apresenta-
das aos usuários dentro dos 10 (dez)
dias seguintes ao da leitura do hidrô-
metro.

Art. 31. sobre o consumo de água
lançado só serão aceitas reciamaçõe
até 10 (dez) dias após a apresenta-
ção das contas.

Art. 32. As contas deverão ser pá
gás na Tesouraria do órgão respon-
sável pelos serviços de água e esgo
tos ou no estabelecimento bancário
pelo mesmo autorizado a recebê-las
dentro do prazo de 15 (quinze) dia
a contar da data da apresentação, sob
pena das sanções previstas no ar
tigo 33.

§ l» Após expirado o prazo a qu<
se refere este artigo, as contas só
mente poderão ser pagas na Tesoura
ria do órgão responsável pelos ser
viços de água' e esgotos.

S 21? Em caso de extravio da cont;
pelo usuário, será cobrada pelo órgãc
responsável pelos serviços de água
esgotos uma taxa de expediente d
10% (dez por cento) do valor da ta
rifa mínima dos serviços a que a
ma se referir.

à derivação de á;;:ua;
C' interconexõtís pengosas das re-

des de água e de esg<>tos, 'capazes df
cavcnr danos à saúde

art. 36. O usuário que intimado a
'•ev>arar ou substilui- cualquer canali-
zação ou aparelho -lefeituoso nas ins-
ia'3fões internas, não o fizer no prazo
fixado na respechvr intimação, fi-
cará sujeito ao corte do serviç'o de
água até o seu cumprimento.

Art. 37. O serviço de água cortado
por falta de pagamento de tarifa
outra qualquer infração a este Regu-
lamento, só será restabelecido depois
de liquidados todos os débitos, inclu-
sive multas, corrigida a situação que
deu motivo à aplicação da penalidade
e mediante pagamento de uma taxa
de religação de valor equivalente aos
seguintes percentuais do salário-mi-
nimo vigente no Distrito Federal:
a) ramal predial de 13mm ( 1/2' ) 4%
b) ramal predial de I9mm ( 3/4'r) 5%
o rama1 predial de 25mm ( l" ) 6%
d) ramal predial de 38mm (l 1/2") 9%

Parágrafo único. Para ramal pre-
dial de diâmetro superior a 38mm
(l 1/2"), a taxa de religação será au-
mentada na proporção de 6% por
polegada ou fração de polegada ex-
cedente.

Art. 38.-Â exceção daquelas decor-
rentes de falta de pagamento de ta-
rifas, as multas previstas neste Capí-
tulo, a juzo do Engenheiro Chefe do
órgão responsável pelos serviços dP
água e esgotos, poderão ser dobradar
na reincidência.

Art. 39.* Salvo nos casos previstos
no art. 33, as multas aplicadas de-
verão ser pagas no prazo de 20 (vin-
te) dias, sob pena de corte do ser-
viço de água.

CAPÍTULO VIII

Disposições Gerais e Transitórias
Art. 40. No prazo de 180 dias a

contar da data da publicação deste
Regulamento, o órgão responsável pe-
los serviços de água e esgotos, orga-
nizará e manterá atualizado o cadas-
tro de todos os prédios e terrenos si-
tuados em logradouros públicos dota-
dos de rede de distribuição de água
e de coletores de esgotos sanitários.

Parágrafo único. As repartições com-
petentes da Prefeitura do Distrito Fe-
deral ficam obrigadas a fornecer ao
órgão responsável pelos serviços de

Art. 42. O proprietário do prédio! los serviços de água e esgotos rão
fornecerá água para fins às revenda
ao público.

Art. 48. Não será admitida nenhu-
ma isenção no pagamento das tari-
fas e serviços de que tra>.» este Re-
gulamento, nem mesmo quando da vi-
dos pela União, Estados, Municípios
ou autarquias.

Art. 49. sem prejuízo da açáo rtí-
nal cabível, a ligação clandestina do
serviço de água sujeitará o inti.ai.or
ao pagamento da multa de 30 i trin-
ta) a 50% (cinquenta por cento) do
salario-mínimo vigente no Distrito
Federal, além das despesas decorren-
tes da imediata remoção do ramal
irregularmente instalado.

Art. 50. Os prazos previstos neste
Regulamento serão contados em dias
corridas.

Art. 51. Os serviços de água e es-
gotes do Distrito Federal subordinar-
se-ão, quanto às normas sanitárias,
ao Código aprovado pela Lei n? 5,027,
de 14 de junho de 1966.

Art. 52. Os casos omissos no pre-
sente Regulamento serão resolvidas
pelo Engenheiro Chefe do órgão res-
ponsável pelos serviços de água e es-

é responsável p e l o pagamento de
quaisquer tarifas devidas que fm
caso de mudança, deixarem dt ser pa-
gas pelo usuário.

Parágrafo único. O imóvel respon-
derá, como garantia, pelo pagamento
das tarifas a que se refere este ar-
tigo, bem como de quaisq.'^ outras
devidas ao órgão responsa'.'e) pelos
serviços de água e esgotos, 3Jlo res-
pectivo proprietário.

Art. 43. A requerimento do pro-
prietário, o órgão responsa v e, pelos
serviços de água e esgotos poderá ccn-
ceder baixa definitiva na inse'vuíi du
imóvei. quando este estiver demolido,
incendiado, em ruína ou interditado
sela autoridade sanitária ou ainda
em caso de fusão de economias.

Art. 44. Em caso de alíenagão do
prédio, fica o adquirente
fazer no órgão' responsável p?!c-- ser-
Viços de água e esgotos no pi'a;:o de
?0 (trinta) dias; a resuectiva trans-
ferência.

Art. 45. O usuário sónv-nte poderá
utilizar a água para sua p.ópiia ser-
ventia,, não podendo desnerdiçá-la
deixá-la contaminar-se nfn consen-
tir na sua retirada do prédio, em-'gotos.

TABELA I
TARIFAS MENSAIS DO CONSUMO DE AGITA

(Art. 17 âc Regulamento)
Valores indicados cm percentuais do salario-mínimo vigente

no Distrito Federal

j
í

1
1) Domiciliário Normal . . . ]
2) Domiciliário Excedente |

a) Superior ao Normal até'
duas vezes c normal . |

b) Superior a dias vezes j
o normal j

3) Comercial Norma) . . . . l
a) Comercial Excedente .j

4) Industrial Normal . . . . |
B) Industrial Excedente]

1

Tarifa Mínima

Volume % do
em salário-
N 3 mínimo

30 2,1 %
í

40 4.0 %

60 9,0 %

Consumo excedente

do salario-mínimo

0,1 % '

015 %

0,15 %

0,2 %

TABELA II
INFÍAÇÕEo REFERENTES AO SISTEMA DE AGUA

(Art. 34 (fo Regulamento")

I N F R A Ç Ã O

Multa em % do
salário mínimo

vigente- no Distrito
Federal

1. Retirada abusiva de hidrômetro 10 a 50%
2. Emprego de enjetores ou bombas de sução direta-

mente ligadas aã hidrômetro ou à derivação de
água f 10 a 50%

3. Derivação clandestina de um para outro prédio . 20 a 40%
4. Violação do selo do hidrômetro 5a 20%
5. Violação do hidrômetro 20 a 50%
6. Intervenção indébita do usuário no ramal da|

derivação f 10 a 30%
7. Recusa do usuário à inspeção das instalações!

internas, por parte do órgão responsável pelos|
serviços de água e esgotos j 10 a 20%

8. Não cumprimento d-as determinações, por escrito,]
do pessoal autorizado para fazer a inspeção | 8 a 15%
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i.

2.

4.
5.

C.

7.

10.

TABELA III
^TVS AO STSTEMA Dfi •

(Ari. 34 ao Regulamento)

Multa em
'

vige-.
B •

Mac.;' clandestinas d,i '
.....................

MoJiíLr-«'-("jes cland • • . no ou
sanitários ...................

'• • v.o ou deslocamentos c\^\,
iparci-hos sanitários,

Liiíaçòeí; c
Corisí-riicõ.^s ulatitlestinas de colei '- • . ,'otes.|

MH avenidas ................................ l
Ligações - s à rédei
domiciliar d« es;.')' oa ..J ......................... !
Lançamentos i>: de águas industriais, óleos!
e corduras B rede pública ...................... l

!.;>? ramais de ág'

MtlW t»o í! j s in-staiaçôes dc.miciliares com <;

• tíin.i t- à rôrie pública ..................... i
Qualquer tetefvençâfl ';i -'"'•> i f. u- nas in.si.alacôes'

;iías tíe ftíaotos sanitários ou danos cai i
às ínesmfis ............. ...... ,^ .............. l

t

5 r,
20 :. .

10 f.

30 a 50%

5 !'

!0 a 30%

"N" 417 de • só que. <
do Piv asso" D : . rt-6<>, decre-.-a:

Art. -ido o plano Cif.
Ke-

';vrae
-ias PR-1S-1. '.',0-1, 31-1, 22-1 e 23-1

meão

ária c!e Via:;.Vj e Obras rio Dis
í trito Feder? i.

Art. 2'? liste Dfcreio entrará em
10 !V-

;-,das as .-í:
~to ús

iça e V? de Bra-
sília. -- P l i i , , .'hfiiic, Prsfciro.

Luiz fi. it de Oliveira,
Secretário de Viação e Obr, .

DECUKTO -E" X'' lOií nu
•

j J prova o Pia>io do loteamtmio dos
Chácaras Zeru

Sul.

DECRETO "E" N? 108 — DE 30 DE ACOSTO DE 1966

O Prefeito do Di.sini.ii Federal, no
uso de siiAí a i r ibuiçóís legais c face
aó disposto no i;~?m IX. do o:'íi;;:> 20.

; r!a I.,si r.1 .1.7S1, de 13 <ie abri: cie
ijiiiHKío com o artigo 33 dos Es-

tatutos d t-. G.Mi) ' .>u'>n.; ' . Urbaniza
aã- Nova Capital do Brasil —
NOVACAP. aprovados pelo D'.-.
"N" 41.7 de 2.6.1965, e o que conota
do Processo n? 28.70266. decreta:

Art. '!' Pica aprovado o plana riof.nín ao Se-\âe Lei u° 3.751, de 13 de abril d« 1930.
íor <it> . ,.• Seoitôm*co»-S«l. oombinado com o artigo 32 dos Es- ,

• d t o « i Ha Pfliv.pr.nhi - T7Thqr. i?arfn. .o i <CH-O) do Setor dP i ] ! • -
O Prefeito do Distrito Federai, no i*' ..vHviaia (SHD Sul, coníornu

cso de suas aM-:bi:;cóes 1-esa's e face já? Nova Capi ta l do Br§ i ;;-B PR 5.3i patada de 21.6.66, elabo-
t«' disposto no item IX. d li ZO/TTOVACAP, aprovados pelo Decreto irRda pela Coordenação de Arquit«tvt-

rã e Urbanismo da • de Via-
Obras do Distrito Federal.

Ar t . 2? fiste Decreto entrará em
> de sua publicação re-

;•!« disposições em conr.vário.
Distrito Federal, ^0 de 'asjô.

ííepúbllca e 7? da Bra.
•'oito.
eira,

Io de Viação e O'oi,
CHEIO '-E" N' 110 — DE 30 IE

AGOSTO DE l'

Viana cio > CH / e
::nnO) óo Heiur âe na-

: na.ivicl.iia.is (SHl>
O Prefeita do' Distrito Federa, ;;o

•,ie suas atribuições legais e
; ao disposto no item IX. do .
; da i BI, de 13 de abril de 1960,
j comomado com o artigo 32 dos S>-

;\os da Conjpanhia Urbanístaâora
\ova Capito,! do Brasil — .. . . .

>.OVAC'AP. aprovados pelo Jecr<;to
i ' N " 417 de 2.6.1965, e o que consta

o n9 28.718-63, decreta:
Art . l.' Fica aprovado o piano tío

,mento CH I e CII 2 (.acréscimo*
do Setor de Habitações Individual*
(SHji Sul, conforme plantns. p r-; x-i
s 4-1, datadas de 7.6.06, t1

| pela coordenação de Arquitetuva e
l Urbanismo da Secretaria de Viat;So e
l O^ras do Distrito Federal.

Ait. y Este Decreto eritiVi
: visor na data de sua publicarão i«-

ras as disposições em contrário.
Distrito Federal, 30 de agosto áe

78° da República e 7' de f.ra-
— Plínio Cantanhcde. Pwi

!-!X'- Lute Pinto Coelho de
alo fje Viação e Obras.

J U R I S P R U D Ê N C I AR E V I S T A T R I M E S T R A L
DO

S U P R E M O T R I B U N A L F E D E R A L
Volume 23 _ janeiro de 1963 — Preço: Cr$ 2.400
Volume 24 _ 1963 .. Preços Cr$ 3.600

Volume 32 —

S/oíume 33 —

[Volume 24

* Fascículo I
* * Fascículo II
*** Fascículo III

* Fascículo |

*** Fascículo III

* Fascículo I
** Fascículo

abril d« 1965
abril d« 1965
abri! de 1965

julho de 1965 ...,
•gosto de Í965 .,
setembro de 196Í

outufaío de ....«,
lôVfaitEO áe Í965 ....
ÍMsèrnbro oe 1965 ..«.*

Cr$ 1.300
Cr$ 1.400
Cr$ l .200

Cr$ 1.300
Çr$ 2.100
Cr$ 2.100

Çr$ J.500
C* {.soo
CrS i.400

V E N D A

Na Guanabara

Seção de Vendas i Avesida Rodrigues Alv«s n' £

Agência 1 1 Ministério de Fazenda

e pele Serviço áe Reembolso Postal

?

. §m
Mn »e4k 4» D.I.N.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Departamento do Imposto de Renda

Inspetoria Fiscal de Rendas Internas no Distrito Federal,
da 1? Região

EDITAL N" 149-66
De ordem do Sr. Inspetor Fiscal era Brasília, da l' Região Fiscal, ficam in-

timadas as pessoas abaixo relacionadas, com endereço desconhecido neste Dis-
trito Federal, a apresentarem defesas escritas, no prazo de trinta dias contados
da publicação deste, nos processos instaurados contra as mesmas por infração
do art. 67, item VII. letras «a e í», do Regulamento baixado pelo Decreto n'
55.852, de 22 de março de 1965, sob pena de revelia

Processos:

N' 420.040-66 — Adalberto António Damaso
N" 420.045-66 — Alcides Passos Jardim
N" 420.053-66 — Ancilon Nunes Duarte
M' 420.057-66 — António Valdetário Alencar
N" 420.060-66 — Armando de Andrade Pinto
N" 420.064-66 — Benedito Silva Queiroz
N" 407.164-66 — Caetano Davi Madeiro
N1' 403.417-66 — Carlos Alberto Andrade Krissanoski
N" 420.067-66 — Carlos Alberto Oliveira Rezende
N' 406.121-66 — Carlos Mareio da Silveira
N° 407.165-66 — Carlos Mareio da Silveira
N'-' 407.166-66 — Carlos Mareio da Silveira
N' 407.167-66 — Carlos Mareio da Silveira
N' 421.053-66 — Celio de Matos Pinto Guedes
N" 420.070-66 — César Octavio N. Fernandez
N" 407.169-66 — Cícero Ribeiro de Souza
N'-1 421.020-66 — Cirilo Rodrigues de Araújo
N" 414.429-66 — Clarice da Silva Penteado
N" 421.031-66 — Edson Abílio Januzze
N" 421.034-66 — Elicio Neris de Oliveira
N" 421 .035-66 — Elza Braga Alvarenga
N» 416.571-66 — Epitacio Galvão
N" 420.079-66 — Erotildes Lino Marques
N" 421.039-66 — Evandro Alves de Queiroz
N" 421.043-66 — Floripes Jesus Fonseca

• N» 421.047-66 — Francisco Dias Rosal
N" 421 .048-66 — Francisco Fernandes Sobrinho
N" 420.084-66 — Francisco Gomes da Silva
N" 416.577-66 — Genarino Alves de Souz?
N" 420.091-66 — Geny Aguiar Feitosa
N° 411 .842-66 — Ismael Andrade Agle
N» 410.862-66 — Itamar ue Souza Coelho
N" 407.326-66 — Jair Ribeirc
N» 407.270-66 — Joaquim Mendonça Primo
N' 416.592-66 — José Batista de Carvalho
N" 416 60;-66 ~ José de Souza '
N" 407.?67-6u — José Goeuani Lemos
N" 416.598-66 — José Giovani Lemos
N" 416.601-66 — José Lopez Barbosa
N' 411.756-66 — José Roosevelt Duartt
N' 406.28-1-66 ~ Juares da Silva
N' 416.609-66 — Lauro Bezerra Alves
N" 407.231-66.— Manoel Estrela Cabral
N" 411.241-66 — Maria Abadia da Silva
N" 411.046-66 — Maria do Carmo Dantas
N' 407.221-66 — Maria Rosamaninho lanini
N" 407.251-66 — Nestor Pires da Silva
N" 407.250-66 — Nicodemos Elias de Assis
N' 407.255-66 — Norma Vieira de Souza
N- 407.190-66 — Panteleão da Silveira Furtado
N» 407.425-66 — Paulo Alves da Cruz
N" 407.189-66 — Pedro Carlos da Costa
N" 120.190-66 — Raimundo Gomes Lopes

Os processos referidos se acham.na sala 415, do Bloco 5, 4" andar, da Es
planada dos Ministérios (Ministério da Fazenda) onde funciona esta Inspetoria
Fiscal, e onde os interessados deles poderão ter vista.

Brasília, 22 de agosto de 1966. — Linda Josefina Nogueira Silva, Encarre
tjada Intimação.

1424.804-65 — Ventas S. A. — Construções e Engenhar ..... 4.600.000
415 397-65 — Waldemar Paulino dos S untos ................
415 . 406-65 — Walfrido Carneiro Gam ....................

Os processos referidos se acham nn sala 415, do Bkx.o 5, 4' andar, da Es-
planada dos Ministérios (Ministério da Fazenda) onde funciona esta Inspetoria
Fiscal, e onde os interessados deles poderão ter vista.

Brasília, 22 de agosto de 1966. ^- Linda Josefina Nogueira Silva, Encarre-
gada Intimação

EDITAL N" 1 5"! -66
De ordem do Sr. Inspetor Fiscal, em Brasília, da l' Região Fiscal, ficam

intimadas as pessoas abaixo relacionadas, com endereço desconhecido neste Dis-
trito Federal, a efctuarem, no prazo de trinta d'as contados da publicação dente,
alvo recurso ao Terceiro Conselho de Contribuintes, o pagamento das m u l t a s
ue lhes foram impostas p^.o Sr. Delc-gado Regional de Rendas Internas -U la

íegião, conforme relação abaixo:

EDITAL N' 150-66

De ordem do Sr. Inspetor Fiscal em Brasília, da T Região Fiscal, ficam
intimadas as pessoas abaixo relacionadas, com endereço desconhecido neste Distri
trito Federal, a efetuarem, no prazo de tritna dias contados da publicação dêst
salvo recurso ao Terceiro Conselho de Contribuintes, o pagamento das multa
que lhes foram impostas pelo Sr. Delegado Regional de Rendas Internas da l
Região Fiscal, conforme relação abaixo:

Cr$
412.036-65 — Diogo Alves de Abreu
414.139-65 - Elias da Silva
415.971-65 _ Fernando Maia
414.507-65 — Joaquim Ferreira Moura
415.677-65 — José Ancheita da Silva
414.467-65 — Manoel Gonçalves Conceição
415.432-65 — Sérgio Alberto Iglesias Ribeiro
415.425-65 — Sérgio Alexandre de Almeida
415.856-65 ~ Ubaldo de Carvalho .

l
50.00

,242.00
73.00
77.5W
50.00
50.00
66.00
50.0ÍX
50.000

C •$
i TC
oro
i. 00

11.705-65 *- Elpidio de Sá Abreu
14.053-65 .— José Joaquim de Freitas
17.934-65 ,- José Pereira Nunes
18.689-65 — José Pereira Nunes

411.683-65 — José Roberto Argello
tL8.096-65 ~- Júlio A l vare.. Rodrigues
431.328-65 — Maria Medeiros Carvalho Filha
408.956-65 — Nagib Abcíala Filho
í'14.813-65 — Olinda José de Moraes
116.235-65 /— Pedro Bcbiano dos Santos ....
W.018-65 ~ Raimundo Nonato Martins . . . .
H5.427-65 /— Sérgio Gonçalves

426.988-65 .— Sônia Xavier de Carvalho . . . .
Os processos referidos se acham na sala 415, do Bloto 5, 4" andar, da Es-

planada dos Ministérios (Ministério da Fazenda) onde funciona esta Inspetoria
Fiscal, e onde os interessados deles poderão ter vista.

Brasília. 23 de agosto de 1966. r— Lindu josc/./i;i Nogueira Silva, Encarre-
gada Intimação

.J.

50.CCO
9 u - wí)

Ixl. COO
50.1X10

273.'/CO
5C.OOO
5C.OOO
50.000

IOITAL N" 152-66
De ordem do br. Inspetor Fiscal em Brasil:,!, da l' Região Fiscal, f icam

intimadas as pessoas abaixo relacionadas, a efetuarem amigavelmente, no p-azo
de tritna dias contados da publicação deste, sob iena "e cobrança execu t iva , o
pagamento das multas que lhes foram impostas pelo Sr. Delegado Regional de
Rendas Internas da !'•' Região Fiscal, conforme relação abaixo:
412.265-65 ~- Abdel Karim Mustafá Mahnmd Smadi 5^ 0'C
406.075-65 — Alcides S. Helou 50."OCO
407.648-65 — Angelina Ribeiro 5.. .M
406.076-65 ,- Cícero Furtado Leite 5.) 000
409.728-65 — Elso Rodrigues Cantanhede 55Ó'00
412.268-65 — Emílio Alves da Silva 5 ' .'0:1
405.007-65 — Evilasio de Carvalho 5 " . ' i ' )
408.843-65 — Expedito Roberto de Mendonça 5,
410.105-65 -- Funcionários Country Club . 5-: JI..Q
405.402-65 — José Gomes da Silva 50 :>(X)
405.401-65 ~- José Mendes Patriota 5i ' 00
407.723-65 ,— José Teixeira Leitão 5' . 00
406.106-65 — José Vieira de'Andrade 50 í'00
410.098-65 — Juvenal Pinheiro D'Azeredo ... 5'- ,y
407,727-65 — Mário Jager 6- 0:5
407.655-65 — Nelson Rodrigues Guimarães 5> ;0
410.509-65 ,- Oswaldo Gomes Guerra .. ..
407.913-65 — Tereza Borba Gálio
408.807-65 — Ubirajaia Soares de Carvalho ...;..
40t> 479-65 — Valdecir Alves Linhares .

5 '<. 000
5; .000

5i ''H)

Os processos referidos se acham na sala ^15, do Bloco 5, 4" andar, da Fs-
planada dos Ministérios (Ministério da Fazenda) onde funciona esta luspetoria
Fiscal, e onde os interessados deles poderão ter vista.

Brasília, 23 de agosto de 1966. — Linda Josefina Nogueira Silva, Encarre-
gada Intimação

De ordem do Sr. Inspetor Fiscal em Brasília, da l' Região Fiscal, ficam in-
timadas as pessoas abaixo relacionadas, com endereço desconhecido neste Dis-
trito Federal, a apresentarem defesas escritas, no prazo de trinta dias contados
Ia publicação deste, nor, processos instaurados contra as mesmas por 'nfração do
S?«« í!e%Xl ' l£traS ^ f«c' d° Re9ulamento baixado pelo Decreto número
3Í.852, de 22 de março de 1965, sob pena de revelia.

Processos:

N' 414.231-66 - A ida Teixeira Barbosa Ferreira
N1! 412.007-66 — Alberoni Pontes Cavalcante
N' 414.739-66 _ Alceu Vieira de Souza Junio- '
N' 412,887-66 - Anacleto Nascimento Pais

14.237-66 _ António do Nascimento
N" 412.016-66 - António Ezequiel da Silva

.- N" 414.439-66 — Deusdedith Ferreira Dias
N' 414.442-66 - Dilson, Santos
N* 414.443-66 - Dirceu Soares "\'\m
N' 415.710-66 - Edson Abrão da Silva
N' 414.266-66 - Elicio Neris de Oliveira
N" 414.267-66 — Elson Perdigão
N» 41.4.453-66 _ F.lson Perdigão

} 1 5. 7 1 5-66 — Fernando Luiz Ramon Dias
N* 415.951-66 ~ Francisco Maurício -to Carvalho
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N' 414.475-66 — Geraldo Marque'. Gonçalves
N" 414.284-66 -. Geraldo Tomás òe Abreu
N' 412.484-66 — German Domingues Fcijó
N" 414.477-66 — Gilberto Alves da Rosa
N" 412.489-66 — Heiji lino
N' 412.490-66 — Hélio da Costa Bragança
N" 414.484-66 — Herli Cerqueira
N' 412.939-66 — João Iqnácio Fr;-rira
N" 412.399-66 — José Erimar de Arcújo
N' 414,314-66 ^- José FrancLseo Nunes
N" 414.315-66 ~ José Freitas Júnior
N' 411.751-66 — José l r imar-de f> -aújo
N' 412.407-66 — José Renato Mendes
N» 412.415 66 ~ José Santos Costa '
N» 411.237-66 — Júlio César
N' 411.761-66 — Júlio César
N" 414.328-Cõ — Laercio Francisco Vileln Lnmoun!
N" 414.552-66 — Luiz Ferreira Fiil'o
N° 411.239-66 — Manoel Inocenció de Sousa
N" 414.563-66 ^- Maria Pereira Nunes
N" 415.750-66 — Mário Carlos Carvalho Pires
N' 414.564-66 — Mário Pereira Nunes

t' r

N' 414.574-66 — MohamaJ Nimir Yousseí
N" 414.575-66 — Muhammad Abdel Aziz
N» 412.923-66 — O Império dos Plásticos
N' 414.487-66 — O Império dos Plásticos
N» 414.584-66 — Paulo Luiz da Silva
N' 412.841-66 — Pedro Rodrigues de Souza
N" 415.795-66 _. Silmãrio Rodrigues
N" 411.800-66 — Tancredo França Alves da Costa
N' 411.767-66 ~ Tarcilio Leite de Andrade
N' 415.797-66 — Tarciso Rufino de Andrade
N" 414.620-66 — Terezinha Rodrigues Borg«
N' 414.622-66 — Thomas Edsen Vieira Tormin
N" 120.193-66 — Venina Ezequiel Silva
N" 414.629-66 — Walmor Aver
N" 412.878-66 ~ Walter losé Penido Faria
N" 412.880-66 — Wasef Hashem Awadalllah Muhd Raddala
N' 411.809-66 — Wrandery Lucino de Souza

Os processos referidos se acham na sala 415, do Bloco 5, 4' andar, da Es-
planada dos Ministérios (Ministério da Fazenda) onde íunciona esta Inspetoria
Fiscal, e onde os interessados deles poderão ter vista.

Brasília, 23 de agosto de 1966. — Lindn Josefina Nogueira Silva, Encarre-
gada Intimação,

•EKITAL *l<> 354 Conselho de Política Aduaneira
De acordo com o deliberado pelo

Plenário e em cumprimento ao dis- ração de alíquota da Tarifa das Al- da ao Conselho de Política Aduaneira
posto no parágrafo único do art. 22
da Lei número 3.244, de 14 de agos-
to de 1957, torno público o pedido
constante do quadro anexo, de alte-

fãndegas que acompanha a Lei acima

Qualquer manifestação sobre a pre-
tendida alteração deverá ser dirigi-

— Ministério da Fazenda, 10' andar.
sa-la 1.038 ou entregue no Protocolo
do Ministério (Guichê 4), dentro de

PEDIDOS DE ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTA

trinta dias, a partir da primeira pu-
blicação deste Edital no Diário
Oficial.

Rio de Janeiro, 19 de agosto de
1966. — Oto Ferreira Neves, Secretá-
rio Executivo.

(Dias: 30-8; l e 5-9-66)

(Anexo ao Edital n* 354)

JITUAÇAO ATtTAL SITUAÇÃO PROPOSTA ORIGEM DO PEDIDO

Item
e

subirem

.Nomenclatura

Tarita Aduaneira

48-07

-003)

Papel e cartão, coberto, in-
clusive o colorido na su-
perfície e o decorado ou
com impressão, ou im-'
pregnado:

Papei e cartão colorido na
superfície, estampauo,
fantasia ou corri impres-
são tíe marca comercial
ou razão sócia*

l l Item ,
l Alíquota | e j
[ j subitem l

48-07

Nomenclatura

Tânia Aduaneira

l l
j Alíquota i Processo Interessado

80%

Papel e cartão, coberto, in-
i clusive o colorido na su-
I perficie e o decorado ou
| com impressão, ou im-

pregnado:
-003) j Papel e cartão colorido na

l superfície, estampado,
j fantasia ou com impres-

são fle marca comercial
i ou razão social:
j 01 — papei e cartão absor-
f vente, colorirão ou deco-i
j rado na superfície, pesan-|

do entre 160 (cento e ses-
senta) e 180 (cento e oi-
terta) gramas por me-
tro Quadrado, com uma
tolerância de 5% (cinco

j por cento) para mais oui
para menos í 50 %

99 — qualquer outro • í 80%
í

48-MS-66 Companhia Química
Laminados,

Industrial da

(Dias: 30-8; l e 5-9-66). .N» 37.205 — Cr$ 24-8-66 — Cr$ 72.000).

EDITAL N? 374
De acordo com a letra "d" do ar-

tigo 90 do Decreto-let n' 300, de 24
de fevereiro de 1938, torno público
que Vibar Indústria e Comércio S. A.,
"VICSA", com sede e fábrica na Rua
Sacramento s/n — Via Anchieta Km

dentro do prazo de 60 (sessenta) dias,
a contar da primeira publicação deste
Editai no t»u.rio Oficiai da União.

Rio de Janeiro, 18 de agosto de
1966. — Olíirío Silva Júnior, Secretá-
rio Executivo Substituto.

(Dias: 5 — 7 e 9.9.66).
16 — São Bernardo do Campo — São
Paulo (SP), pelo processo n? S. C.
176.784-66, (S.R.S. 5.178-66) solici-
ta registro de similar para o seguinte
material de sua fabricação:
"Anel ou mola de segmento para
êmbolos (pistões) de motores de ex-
plosão ou combustão interna (gasoli-
na ou Diesel),.de máquina a vapor
de compressores, de bombas e seme-
lhantes, para cilindros até 800 mfti
(oitocentos milímetios) de diâ-ietro."

Qualquer contestação ao pretendi-
do registro deverá ser dirigida ao
Conselho de Política Aduaneira, dl-
retamente, em registrado postal (Mi-

(N? 38.252 — 30.8.66 — Cr$ 18.000)

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
E OBRAS PÚBICAS

Departamentç dos Correios
e Telégrafos

Delegacia Regional de Brasília
O Delegado Regional do Departa-

mento dos Correios e Telégrafos de
Brasília-DP, tendo em vista o que
consta do Oficio n' 8.820, de 11 de
agosto de 1966, do Sr. Diretor do Pé».

mistério da Fazenda, 10?" and., sala «°al, convida, pelo presente edita:, «
1038) ou através do Protocolo! Mário de Lima, Carteiro, nível 10-A

do Ministério (Guichê n.? 4) 1'matríciUa n<? 2.030.887, para, no prazo

de trinf.a (30) dias, a partir da pu-
blicação deste, comparecer na Seção
tío Pessoal desta Delegacia, sito à fcis-
planada dos Ministérios bloco n^ ii
(MVOP). 39 andar, nesta Capital, u
fim de reassumi! o exercício de suas
funções, sob pena. se assim na>> c
fizer, de incorrer no que dispõe o &
l? do art. 207. do Estatuto dos ÍUB-
cionários. e, consequentemente, odri
abertura de inquérito administrativo,
nos termos do art. 217, do. mesmo
diploma legal, por abandono d^ em-
prego.

Brasira. 26 de ag-nsío de 196ti. —
Humberto Fleury Curado, Delegadt
Regional.

(Dias: l, 2 e 5-8-66)

Dire-toria Regional de São Paulo
A Secretária da Comissão de In-

quérito designada pela 880. de 22 de
junho de 1968, do Sr. Diretor Regio-
nal em cumprimento de odem do Se-

inhor Presidente e tendo tm vista o

disposto no § 2° do art. 222 do Es-
tatuto dos funcionários Públicos Ci-
vis da União, cita pelo presente
Edital, Moacyr Delphino de Souza,
Carteiro, nível 10-A, para no prazo
de quinze dias, a partir da publica-
ção deste, comparecer na primeira
sobreloja do Serviço Regional do Te-
lex, do D.C.T., a fim de apresentar
defesa escrita, dentro de dez dias. na
Processo Administrativo a que res-
ponde, sob pena de revelia.

São Paulo, 24 de agosto de 1966. —
Jvani Ribeiro Branco Secretária

De ordem do Sr. Presidente da Co-
missão de Inquérito designada pela
Portaria tí> 764, de 27 de junho de
1966, do Sr. Diretor Regional doa
Correios e Telégraíos áe São Paulo,
fica o servidor Moacyr Delphino de
Souza, Carteiro, nrtel 10-A citado
para. no prazo- estatutário apresen-

! far defesa escrita no Processo Admi-
inistrativo n? 80.019-65, a que res-
j ponde nesta Repartição, para o que
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Nesta hipótese, tais documentos st-
rao exigidos, tanto do procurador, co-
fno da pessoa que passar a procura-
ção.

m — Do Fornecimento

16*) O objeto da presente Concor-
rência compreende o seguinte forne-
cimento:

Item Especificação

Carros de passeio, tama-
iho "Standard", 'jom
quatro portas, na cor
preta, O (zero) Km
(quilómetros), ano de
fabricação 1966 (mil
novecentos e sessenta e
seis), estofamento na
cor a ser escolhida en-
tre o padrão, devida-
mente equipado, garan-

. tia de fábrica, referên-
cia- Aero Willys, Sinva
ou similar

Unidade Quantidade

17?) A referência à marca, cons-
tante da especificação do material
a ser adquirido, representa, tão so-
mente um ponto para melhor iden-
tificação do material descrito, a fim
de permitir aos concorrentes o ofe-
recimento do material que se enqaa-
dre o mais possível com o que o Tri-
bunal deseja adquirir.

18") Não estarão alijadas da 3011-
eorrência presente as firmas que não
possam preencher, por completo, os
requisitos contidos na especificação
do material. Picará, entretanto, a
critério desta Corte de Compras a es-
colha do material que melhor atenda
ao fim a que se destina, independen-
mente do preço mais baixo.

19*) Os materiais estarão cobertos
peio prazo de garantia corresponden-
te ao certificado expedido pelo fabri-

. cante.
20") O oferecimento de prazo ae

garantia superior ao estipulado : ao
será considerado na classificação das
propostas.
V — Do julgamento das propostas

21*) Não serão levados em conside-
ração os prados, quer o de entrega do
material, se superior ao estipulado
na condição 26* (vigésima-sexta), —
quer o que fixar a validade de r>re-
ços.

22*) o oferecimento de prazo ae
entrega do material inferior ao esti-
pulado não será considerado na Jlas-
Éificação das propostas.

VI -- Da Adjudicação e do
Fornecimento

23*) Julgadas as propostas, apôs o
exame minucioso dos documentos da
Concorrência, e se nenhuma Irregu-
laridade for verificada, será adjudi-
cado o fornecimento à firma que
apresentar proposta mais vantajosa
para os cjfres públicos, consideran-
do-se a qualidade do material jfer-
tado e os interesses do serviço.

24») No caso de igualdade de nre-
ços serão examinadas as qualidades
dos materiais, obtendo-se pelo "(ue
melhor atenda às necessidades do
serviço. Evidenciada, após o exame.
a Igualdade de condições dos mate-
riais, a Comissão procederá como dis-
põem os artigos 7^2 (setecentos e
quarenta e dois) e 756 (setecentos e
cinquenta e seis). do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.

25») A critério deste Tribunal. -sr?i
Concorrência poderá ser, sem. <ne
por esse motivo, tenham os concor-
rentes direito a qualquer reclamação
ou indenizacão:

«) anulada ou cancelada;
b) transferida;
c) reduzida ou aumentada.
26*) O vendedor da concorrência

ficará obrigado- a efetuar a entrega
do material dentro do prazo de SÓ

um

(trinta) dias, a partir da data do re-
gistro do contrato pelo Tribunal de
Contas, não se responsabilizando a
União por indenizacão alguma no
caso de ser denegado o registro.

27*) Os prazos constantes da con-
dição anterior não poderão ultrapas-
sar o presente exercício.

VII — Das Cauções
28*) Antes da apresentação das pro-

postas, os interessados deverão depo-
rão depositar, na Caixa Económica
Federal de Brasília, a caução provisó-
ria de que trata a alínea "e" do ar-
tigo 745 (setecentos e quarenta e cin-
co) , do Regulamento Geral de Con-
tabilidade Pública, para garantia da
assinatura do respectivo contrato, na
importância de Cr$ 100.000 (cem mil
cruzeiros), em moeda corrente ou em
iítulps da Dívida Pública. Este de-
póscito só poderá ser levantado, tam-
bém a requerimento do depositante,
depois de haver sido cumprido inte-
gralmente o respectivo contrato, onde
se inclui a garantia a que estiver su-
jeito o material.

A critério deste Tribunal, a caução
de que trata a presente condição po-
derá ser dispensada, tendo em vista
o disposto no ò 2', do art. 770, do
R. G. C. P.

VIII — Das PenaUdaaes

30*) O fornecedor ficará sujeito à
multa de 10K (dez por cento) sobre
o valor do contrato, por Inadlmpie-
mento de qualquer cláusula ou oon-
dição do compromisso assumido, res-
salvado o disposto na condição se-
guinte.

31*) No caso de ser ultrapassado o
prazo estabelecido na condição 26*
(vigésima-sexta), o adjudicatário fi
cará sujeito à multa de 0,3% (três
décimos por cento) do valor do con-
trato, por dia em atraso que ultra-
passar o prazo estipulado.

32*) Se o fornecedor recusar-se n
fornecer o material ou vier a fazê-lo
fora das especificações ou condições
pré-determlnadas, o Tribunal de
Contas poderá, independentemente
de qualquer aviso ou notificação op-
tar pela convocação do segundo co-
locado. Neste caso correrá por conta
do fornecedor faltoso a diferença a
maior do novo contrato. Na hipótese
de só haver participado da concor-
rência um licitante, esta Corte de
Contas poderá contratar com qual-
quer firma o fornecimento do mate-
rial em causa, dentro das especifica-
ções, ficando, também neste caso,' por
conta do fornecedor em falta a dife
ferença entre o preço contratado e
aquele por quanto o Tribunal vier a
adquirir.

Observação

E' recomendável o comparecinaen
to de todos os interessados a parti;
da data da publicação deste editai
até a véspera da realização da Co.i-
corrência, das 12 horas (treze horas*
às 17 h (dezessete horas), na própria
Seção Financeira, para quaisquer es-
clarecimentos, especialmente no que
diz respeito à validade da documen-
tação aqui exigida.

Brasília, 30 de agosto de 1966. -
Hujnberto de Mendonça Gomes, D;-
retor-Secretário da Presidência.

PREFEITURA DO DISTRITO
FEDERAL

Secretaria de Administração
COMISSÃO DE CONCORRÊNCIA

PÚBLICA

Aviso

A Comissão d Concorrência Públi-
ca da Secretaria de Administração da
Prefeitura do Distrito Federa', avisa
aos interessados que, em virtude de
haver sido publicado num só número

do Diário Oficial, (29 de agosto de
19SB;, 4 editais de concorrência públi-
ca, cuja realização se verificaria no
16' (décimo sexto) dia, a contar da
data da publicação, as mesmas serão
realizadas de acordo com o seguinte
roteiro:

Concorrência n? 03-66-CP — Aqu.-
sictii de drogas e produtos químicos
e farmacêuticos — dia 13 de setembro
de 1966;

Concorrência n* 04-bS-CP — Aquisi-
ção de artigos de uso clínico cirúrgico
e odontológico — dia H de setem-
bro de 1966;

Concorrência n' 06-tí6-CP — Aqui-
sição de aparelhos para medicina, ci-
rurgia, odontologia e semelhantes —<
dia 15 de setembro de 1836;

Concorrência n? 07-66-CP — Aquisi-
ção de material de expediente; im-
pressos — dia 16 de setembro de 1966.

Outrossim, comunica -jue não haverá
modificação no que diz respeito a lo-
cal e horário, permanecendo os que
constam nos referidos Editais.

Brasília, 31 de agosto ie 1966. —
João Batista Ponte, Presidente da Co-
nwsào de Concorrências Públicas.

(Dias: 2 — 5 e 6.9.661.

Secretaria de Viação e Obras
Departamento de Estradas de Rodagem do Disírifo Federal

QUADRO DEMONSTRATIVO DA CONCORRÊNCIA PtíBLICA N? 20-66,
REALIZADA EM 31.8.966

Obra: Para execução dos Serviços de Pavimentação Asfáltica da Ro-
dovia DF-7 e trecho da DF.2A em prolongamento, numa extensão de 10
(dez) quilómetros aproximados cem complementacão de implantação num
volume presumível de SO.OOOm?.

FIRMAS

Acréscimo em Prazo psra exe-
percentagem única | cução total da

sobre os preços | obra, contado em
constantes da | dias. consecutivos

tabela de Preços |
dr DNER, apro-
vada pelo Con.
selho Execu-

tivo, em 18.6.64

Época S. A. — Engenharia, Pavi-j
mentação, Obras, Construção e
Administração • • •!

Empreendimentos Gerais de Erige.
nharia S. A. — EGESA

Coenge S. A. — Engenharia e Cons-
truções '.

Pavimentadora Giobbi S. A

142%

170%

217%
230%

150

150

150
150

Brasília, l? de Setembro de 1966. — Celso Pagy, Presidente da Comis-
são Permanente de Concorrências. — Eng. Júlio Xavier Rangel.

Companhia Urbanizadora
da Nova Capital do Brasil

EDITAL N? 94-66-CPC-2

Concorrência Pública para elaboração
de projeto e execução das funda-
ções do Eãificio-Sede ao Superior
Tribunal Militar, a ser construído
na Praça da Justiça, em Brasília,
Distrito Federal.

O Superintendente da Companhia
Urbanizadora da Nova Capital do
Brasil — NOVACAP — faz público,
para conhecimento dos interessados,
que às 10:30 horas do 16' (décimo
sexto) dia, a partir da publicação
deste no.Diário Oficial da União, na
sala das Comissões Permanentes de
Concorrência, no y> andar do Edifl--
cip-Sede da Companhia, em Brasília,
Distrito Federal, receberá as propos-
tas para elaboração de projeto e exs
cuçáo das fundações do Edificio-SedP
do Superior Tribunal Militar, a ser
construído na Praça da Justiça, em i

Brasília, Distrito Federal, mediante as
condições do presente Edital.

Na hipótese do 16' (décimo sexto)
dia coincidir com sábado, domingo ou
feriado, a Concorrência será realizada
no primeiro dia útil subsequente.

CAPÍTULO I

Propostas

1 — Poderá apresentar proposta
toda e qualquer firma individual ou
social que satisfaça às condições es-
tabeíecidas neste Edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
das em consideração propostas apre-
sentadas por consórcio ou grupos ae
firmas.

2 — O concorrente, no dia e hora
aqui fixados, deverá apresentar sua
documentação e sua proposta, em in-
vóiuwos separados, fechados e lacra-
dos, contendo em sua parte externa
e fronteira, além da Razão Social, os
dizeres: Companhia Urbanizadora da
Nova Capital do Brasil — NOVACAP
— Concorrência pública — Edital nu-
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m> 88-66-CPC-2. o primeiro cvm o
ubtítulo "Documentação'' e o se-

gundo com o subtítulo "Propc,
3 — Elementos do l» Invólucro —

O primeiro invólucro deverá con
Me elementos:

1° relação abreviada em três via,*.
fios papéis e outros elementos comi

e) apôs aí eventuais _ eliminações, i cução das fundações do Edtfício-são Técnica do Departamento de Edi-
ficações;

2 — fuste escavado e eoncrçtads;
3 — alargamento de ba>e escavado

e concretado;
D) preço global em cruzeiros Cal- j proponentes, rubricarão todas as to- í relatório (no minimo de 10 furos),

garismos e por extenso) pelo qual a j lhas das propostas e demais clemen-

serão abertos pela Comissão os segun-
dos invólucros e lidos em voz alta os
seus conteúdos;

/) os membros da Comissão e os [Recimento de perfis dê sondagem

Sede do Superior Tribunal Militar,
a ser construído na Praça da Jus-

em Brasília, assim como for-

neste -primeiro invólucro", aã or J serviços motivo do
firma se .compromete a executar os

Edital,
com em que são psdidos neste Edi ta i ; considerando para efeito de proposta

i sitiai ou estatuto devi- ;a profundidade mídia de '& metros
tíamente legalizado e regi.--' (sendo todos os 25 metros ttncreta-

)NRC ou Junta Comercial, com as dos) ;
ntes à publicaçãa ci cronograma j i dos

.serviços;
d) declaração expressa de que a fir-

ma aceita todas as condições coustan-
e quitação ou mj lês do presente Edital e que os pregos

. ;-viç.o mili tar dos responsáveis lê- j propostos incluem todas as despias
;'uicos ou Carteira Modelo 13 j tom materiais mão-de-ob:a, encars>:os,

á
em se

última ata th,
tratando de Sociedade

»o caso de estrangeiro;
4" prova de que votaram últim

í: tes, ferr:i equípamtn-
tos demais encargos enfim

tos anexos;
gr) da reunião para recebimento f

abertura das propostas, lavrar-se-á
ata circunstanciada, na qual todas as
ocorrência* ficaiíio registradas, deven-
do a mesma ser assinada pela Comis-
são e todos os proponentes;

ft) depois da hora marcada para
o recebimento das propostas, ne-
nhuma outra será frecebida, e nem
táo pouco serão permitidos quaisquer
adendos, acréscimos ou esclarecimen-
tos às mesmas;

i) toda e qualquer declaração de-
verá constar obrigatoriamente da ata,

.Observações

a) será exigido no ato da concor-
rência a apresentação do antepro-
jeto das funções com descrição do
método aditado e relação dos' equi-
pamentos que serão empregados na
sxecisção dos referidos serviços;

0) se > que todas as fun-
.•rcutadas no mesmo

ma;
n o pro.ieto definitivo deverá ser

nado pela firma vencedora da
concorrência, juntamente com a me-
mória em duas vias de papel copiati-
vo (.maiores detalhes serão forneci-nsáveis leçais e ',eu ' ledo o necessário para execução de j ficando sem direito de interpor qual- 1° Sfa ravltón TírnirJrtn nT™r!

IÍ1COK OU mjf> nacraram d n mrino no coVT/inr»o rrtro.imiYTarfrM!. «„<». vcnni-en ria r,vr,r,rv>-,untoc! mio ' UUC) l"1* iJUloau .ICLliU-fl uu IjrjJtUs ou que pagaram a : < :; os serviços discriminados; (quer recurso,
multa ou se justificaram çonvemeu"! ' e> declaracaoexpressa.dequemati-jpresent.es, se

• forme atestado p ai na obra um Engenheiro em tem- rubricas referidas nas letras "í" e "g"
por quem de direito. No cãs alegrai e peir*. • deste Capítulo.

CAPÍTULO r?
Do Julgamento

9 — Para j'.: i -:ía

. i que evsncualmente urgir.
R Previdência Social, fornecida pelo! Parágrafo único. Não serão tormi-
Instituto a que for devida a sua con-1 das em consideração as propostas:
tribuiçáo;

6' prova de cumprimento da Lei i rõcs ou rasuras:
o) que contiverem emendas, bor-

dos 2 ,3: b) cujo preço total para execuçíw
:p certidão negativa de ii n da obra não for expressamente decla-

rm1s,?em°aenfa"erqU: lt° de Ecíificaçôes no 12» an-5 ! dar do Edificío-Sede da Companhia)
d) alertamos que as fundações e

••tinas do l' e 2' subsolo do pré-
dio do T.F.R. (Tribunal Federal de
Recursos) vizinho, já estão executa-
dos devendo a firma interessada to-

•./ias.
CAPÍTULO VIIrência ali condições do pre-

o imposto de l
.3° prova de rep . - r , legal GO;

proponente;
vá do quitação com o InipóítJ

Sindical;
10. certidões negativas de

com as Fazendas Nacional e rio t>:s-
trfto Federal;

11. certidão de registro e prova «u
quitaçfto com o CREA, da firma pro-
ponente, assim como do(sj Engenhei-

-ionsável (is);

rado;
que não w com w?

condições do presente Edital;
di que não forem feitas de acordo

com as condições referidas no pre-
sente item.

CAPÍTULO II

Provas de idoneidade

sente Edital, co; :• -s-A vence-
dora a firma que apresentar o me-
nor preço globo l para os serviços (le-
tra "b'1 do item 4). salvo se a Co-

. •?:: razões técni-
cas, conskli -posta como
a mais vanta.v

10 — Feita a classificação dos con-
correra '.'omissão, esta expe-
dira a ata e os demais do-
cumentos ao Superintendente da

j NQVACAP. com um relatório, sall-
5 - A participação na concorreu- ! entendo qual a proposta imus con-

cia depende de prova de idoneidade j veniente par a m
técnica e financeira. u ~ Antes * Qualquer decisão se-

Os documentos acima mencionados " 6 — Para comprovação de i dons!- irfto as P™P°stas publicadas em qua-
•<n? y> ao 11) poderão ser for. ;;lde técnica será exigido a apr&sen-!d.ro *•";' • P«ços,.no Dia-
por meio de fotocópias devidameai,el tacão de documentos hábeig de obras **» Oncml da União, para conheci-
àutenticadas ob substituídos peio s e r - i d e fundações, já executadas satisfa-imento do ;dos-
tincado atualizado de Registro d'JS| tortamente pela firma proponente j
Empreiteiros da NOVACAP, expedido i /certidões passadas por ónrãos da Â t J - j

de Cadastro
Comissões Permanentes
réncia;

provas de idoneidade técnica

Firmas das | ministração Pública ou no caso de
de Conou • | obras particulares, certidões passada?

por autoridades competenU
„

íinanceíra, conforme exigido no Ca-
pítulo II deste Edital;

13. recibo de recolhimento

7 — Para prova de capacidade fi-
nanceira será exigido:

a) documentos de idoneidade fl-
Buuraría da NOVACAP, em Brasília datados do •• 'io e
da importância de CrS'l 000 000 (urn |! expedi<Jos pO1' estabelecimentos ban-
milhão de cruzeiros) em dinheiro j^icários de renome, com firmas reco-
t-ulos da Divida Pública Federai ou|nhecidas:
Obrigações Brasília pelo valor norri-1' 6) prova de que a firma tenha ca-
nal, mediante suia a ser fornecida! Pltal realiza''°' nf> tflínimo, de Cr$ .
pelo Departamento de Finanças' '^aj 60.000.000 (sessenta milhões de cru
NOVACAP. Tal depósito garany-a
como caução inicial a inscriç.ã:;
proponentes na concorrência e rev»--
terá em favor da NOVACAP se o
proponente escolhido e aceito M re-
cusar a assinar o contrato ou se,
guando para isso for convidado tiftò
comparecer no prazo marcado
NOVACAP.

- Elementos do 21? Invólucro _.
p segundo invólucro deverá conter
proposta dactilografada, em três

.
zelros), na data da api O da

CAPÍTULO V

••'•ao
12 — A participação na con

cia. depende de 'depósito de caução,
na Te... da NOVACAP. no va-
lor de Cr$ 1.000.000 (um milhão de
cruzeiros i, ia corrente do
país. Títulos da Dívida Pública Fe-
(íeral ou Obrigações Brasília, repre-
sentados P' i vos valores no-
minais.

Parágrafo único. Conhecidos os re-
sultados dn nela e a ordem
de classificação dos Hcitantcs, do
acordo corn o critério deste Edital,

proposta.
CAPÍTULO III

Recebimento das Propostas
8 — O recebimento das propostas

será .feito no dia, hora e local pre-
sto neste Edital, peia Comissão Per-

manente de Concorrência (CPC-2),
devendo os trabalhos obedecer â se-
guinte ordem:

a) na presença dos proponentes e
demais W» queiram a.ssfttii.. .

rasur?s ou j sel.fto recebidos os invólucros apresen-

'do Departamento de Edificações aos
interessados, juntamente com os do-
mais elementos necessários à elauo-

ao Presidente
; da Comissão;

i)) iniciar-se-á a abertura "primeira-
mente pelos invólucros contendo a

da proposta, deverão fazer; c) no caA.0'da elin)inaç5,0 do pro,.
da proposta os s».; l)ouente> após a abertura do l? in-

recrbo r n c i a n a i d o o mo-
preços unitários e respectiva,

oomposíções que mdiquem «parafla-
mente os valores dos material», tnao-i H.,rt rtn
de-obra, leis sociais, ferramentas ej "1VO da

equipamentos, indicando os valore?! (!) quanto aos documentos do l? !n-
para cada diâmetro de: i vó lucro, serão devoivid ^ - y jul-

1 — íuste escavado e não eoncre»! gamento final da concorrência, medi-
tado, considerando cada tipo de w-'' ante solicitação escriftt por parte do
r«K> dç acordo com a sondagem à interessado, 'no Presidente da Co-

dói interessados na, pm- 1 miêsáan

;as cauções serão devoividas inedian-
j te requerimento dos interessados o o
l Presidente da Comissão, exceção
' à caução da firma, cíec.larada vence-
dor», que ficará em poder da XOVA-

AP para garantia de assinr
fins do contrato.

13 — O vencedor da concorrência
reforçará, a caução depositada com o
valor necessário a completar com
aquele, 1r', «um por cento! do valor
atribuído à adjudicação, em moeda
corrente do país. Títulos da Divida
Púbiica Federal ou Obrigações Bra-
sília, representados pelos respectivo?

nominais, para efeito c..
natura do contrato cie empreitada.

Parágrafo ímico. A caução inicial
de 1% (um por cento) e os reforços
estipulados no contrato e nas condi-
ções de pagsmento. serão levantados
30 (trinta) dias após o recebimento
pela NOVACAP. Em caio de resci-
são do contrato e paralisação dos
serviços, não serão clsvolvidos a cau-
ção inicial e os seus reforços a me-

Reajus lamentos

15 —• O preço proposto para a exe-
cução tios serviços cie que trata o pre-

Edital. poderá ser reajustado
de conformidade com as "Normas
para Reajustamento de Preços de
Contratos de Obras ou Serviços" a
cítn;o da Companhia Urbanizaciora

cia Nova Capital do Brasil — NOVA-
CAP aprovadas pela Diretoria e Con-
selho de Administração da Compa-
nhia, em suas 483» e 394» sessões
(Instrução de Serviço "N" n? 17-65,
publicada no Boletim de Serviço nu-
mero 3(iO, de 8-12-65 e no Diário
Ojicial da União de 6-12-65.)

CAPITULO VTII

Contrato
16 — A adjudicação dos serviços

será efetuada mediante contrato de
empreitada assinado na NOVACAP,
observando as condições estipuladas

B Edital e as que constam da
respectiva minuta à disposição dos
interessados na Procuradoria Jurídica
cia NOVACAP.

17 — O valor do contrato será o
••j.ente à oferta da firma

vencedora da concorrência, de acor-
do com os preços unitários propostos
e considerando a profundidade esti-
mada, de 25 (vinte e cinco) metros.

Parágrafo único. Face à natureza
dos serviços a serem executados, este
valor contratual poderá oscilar para

25% (vinte
necessidade

.ciitamento contratual, de confor-
midade com as profundidades atin-

;>?los tubulões.
CAPÍTULO 'K

Prazos e Multai

J.8 — O prazo para assinatura do
contrato será de 5 (cinco) dias, con-

•vo5. após a convocação pêra
esse fim expedida pela Procuradoria
Jurídica, tob pena de perda da cua-
i.-ào inicial e demais conmmçC?:;! le-
gais,

':'' -- O prazo para início dos tra-
balho? fica fixado em 5 (cinco.i dias,

aos da data de expedição da
m de serviço.

20 •- O prazo para. conclusão das
B fixado em 90 (noventa)

tlias contados da data de expedição

malj ou para menos em
e cinco por cento) sem

nos que a. rescisã oe p •' <">idem de serviço.
21 — A prorrogação dos prazos fi-

cará a exclusivo critério do Sr. Su-
• endente da NCVACAP, mas 50-
te será examinada a sua conces-

FPC nos seguintes casos:
fl) período excepcional

cerra de acordo c;>m a NOVACAP.
CAPÍTULO IV

Descrição do$ Sfr
14 ••- Os serviços a executar eons-

da elaboração de projeto e exe- j b) ordem escrita da
de srrjvíj
NOVAOí
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para paralisar ou restringir a exe-
cução dos trabalhos no interesse da
Administração;

c) falta de elementos técnicos para
& extcução dos trabalhos, quando o
fornecimento-deles couber à NOVA
CAP.

22 — O contrato • estabelecera mu-
tas aplicáveis a critério do Sr. Su-
perintendente da NOVACAP, nos se-
guintes casos:

a) por dia que exceder ao pmzo
dei conclusão dos serviços: Crf....
100.000 (cem mil cruzeiros);

01 quando os serviços não tiverem
O andamento previsto no crono.jiama
físico-íinanceiro apresentado; quan-
do Bâo forem executados perfeita-
mente de acordo com o projeto as
Normas Técnicas, especificações e
Caderno de Encargos do Departa-
mento de Edificações; quanto os
trabalhos de fiscalização dos ssrviços
forem dificultados; quando a Admi-
nistração for inexatamente informa-
da pelo Contratante. Variáveis de
Crf 100.000 a Cr$ 500.000 (de cem
mil mil a quinhentos mil cruzeiros)
conforme a gravidade da falta.

CAPÍTULO, X

Pagamentos
23 — Os pagamentos serão eíe-

tuados pela Tesouraria da NOVA
CAP, contra apresentação do fatura
mentn, após as conferências, regis
tros e autorizações para cada caso

e acordo com as exigências admi-
istrativas em vigor na NÇVACAP.
24 — Os f aturam en tos citados no

tem anterior deverão obedecer ao
eguinte esquema:
l* f atura — pelo valor da medí-

ão dos serviços programados e exe-
utados nos 30 (trinta) dias;
2* f atura — pelo valor da rnedl-

ão dos serviços programados e exe-
utados nos 60 (sessenta) dias;

3» fatura — pelo valor da medi-
-ão cios serviços programados e exe-
cutados nos 90 (noventa) dias.

Parágrafo Primeiro. Somente será
3ermitido o faturamento quando os
serviços programados para cada pe-
ríodo de 30 (trinta) dias, forem com-
pletados, não se admitindo o fatu-

nto de parcelas de serviços con-
cluídos sem o término do total pro-
gramado.

Parágrafo Segundo. Da cada uma
das faturas supra citadas serão re-
tidos no do pagamento 5% (cinco
por -cento) de seu valor a título de
reforço de caução.

CAPÍTULO XI

25 — O contrato estabelecerá a
respectiva rescisão independentemen-
te de interpelação judicial, sem
o Contratante tenha direito â inde
nizaçãc de qualquer espécie, quando
u Contratante:

a) não cumprir quaisquer das obrl
gsções estipuladas;

6) não recolher multa imposta,
dentro do prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apll
cação;

d) falir;
e) transferir o contrato a tercei-

ros no todo ou em parte, sem pre-
via autorização do Sr. Supe.
dente da NOVACAP.

26 — Estabelecerá também, o Con-
trato, a modalidade de rescisão por
:nútuo acordo. a fendida a conveni-
ência dos serviços.

CAPÍTULO XII

Recebimento dos Serviços
27 — O recebimento dos serviços

se processará mediante apresentação
de atestado emitido psla Fiscaliza-
ção do Departamento de Edificações.
declarando ter a firma ex*eM'ano
todos os seiviços contratados ió=òf-
eendo aos projetos e Normas Téc-
nicas em vigor.

CAPÍTULO XIII

Disposições Gerais
28 — A NOVACAP reserva-se o

direito de anular a concorrência por
conveniência administrativa, sem que
aos concorrentes caiba indentação
de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
jação, os concorrentes terão dh-eito
a levantar a caução e repebpr a do-
cumentação' que acompanhar a res-

ractiva f/ropostá, mediante prévio ré-
querimeato ao Presidente das Cv-
rm.«ões Permanentes de OoBRorrea-
cia da NOVACAP.

29 — Os interessados que tiver-m
dúvidas de caráter legal ou tócmctr
na interpretação dos termos deste
E-dUai, serãr' atendidos durante O
expediente da repartição, nas 0-rris-
sões Permanentes de Concor^ncia
da NOVACAP. no 2? andar, eu na

."c Técnica do Departamento lê
Fdifirações, no 12? andar do E-1i
cio-Sede da Companhia, para escla-
recimentos necessários e corre tios*

30 _ Ficam fazendo parte mte-
pranw- deste Ed'tal, as normas w n
'ícitíi-ões relativas à oseeaçàc cê
abra^ e aquisição de materiais aoro-
vada* p?la Oiretoria da ComnanWa
fm. sua 474» sessão, realizaria fim l
de agosto de 1E65, (Instruções d"
?erv.-cc "N" n° 007-65) DUbMravia rio
BoletSap de Serviço n' 345, de 35-P3-F5
— as "Normas'para Reaíus^ameo-
tos de prpoo? de contratos 6". Ob-as
f Serviços'' a carsro da Ccnrv^a
nrbanizadora da Nova Canital f n
Bras,1 — NOVACAP — avistas
pela Diretoria e Conselro ri a rw-
oanhia em suas 483» e 39?' ssw^s,
<-enforme Instrução de Se-vicr» "N"
n? T7-63. pubíicada no Diãrín 'Vic/al
da Unifo em sua edic.no de R-"í PP.
— jr.s* r?"'? Pi">4r> Coelho de Oií-
rcua. Superintendente.

C O B P i l f i í * C E B A I ! I Z » S 0 8 » C * S O V 4 ê i P I T i l D O B E A . S I l

C O K I S S O E S F E B K A 5 B S T E S U B « O U C O R S Ê M C I *

cE*owír»*rrvro nos HESTOTAJOS s* OOJICOBRSSCII HTBLICA u» 09/66-cpo-i., PAJU Aaoisiçio TE vsiouios, DESTINAIOS AO
CE TELBKWES UEBAIIOS E HI?EE!ffi3AJfOS EA HOVACAP, EM BRASÍLIA - EIS?3ITO

irae

»«

t»

i'

E . , . . l , l . « c l > * . .
, , l

oViibu», tipo ariano, tm fora tra;c-i», pá

rã ata 43 passageiros —

CsmiWionetR, tipo plc!o*up, potência mínima

140HP, sapacidiiea cínir.» l.QOO kgB., cração

olnples -

Veículo dfi car ga (caminhão J i dotor a gasoll-

*. m óleo Hiossl. potência mínima de 140HP,

cspGCidaee Bfrims 6.000 Kgs., e^uipido coe

oartoosria Se aaúeirs «

CBS:» Os vefcnloa úeverSíi ger pintaaoa n

cor Terás amazonaei cora o-a dísticos "NOVA*

OAF K' WUÍ" pintados «3B portai das

ccibine»> oquipàdoa oom TO acessórios Dor*1

maie, inclusive yoiJa aobreE;r.alcn-te.«

WID.

•

>

*

ra.

01

16

62 i

A1.VORAEA S/A.

9.179.401

.

.3.059.52!

B 17.054.0ÍÍ

, . .J-AJJ-, , . .-.,.,,, .Tlf... , _^,. «^. , , . -. , ILJ

91.794.08)

<i6.il9.0564

34.048.1508

PRAZO BÍTEEai
30/40 diae

S!A71'ERO I.1TA.

9.194.756

13.074.879

17.024.075

91-947.560

M.149.75B

14.046.150

KIAZO ENTREGA
30/40 díao

C 0 B I P E

035-356.227

•

í

0

t
B

PRAZO Br.'ESOA
60 dias eproiiir.a^anent

MP. IEKEA

19.290.000

19.450.000

[2.100.000

12.300.000

15.000,000

[6.100.000

sras S/A.

92.900.000

94.500.000

24-200.000
24.600.000

31.800.000

32.200.000

PRAZO HITEEOA
15/20 diae

PLAJÍA1TO AOTOM. S/A.

56.216.000

1160.000

FEAÍO

€2.160.000

i. 800.000

5535*
30 dia»

02SEI' -
ALTOPATA S/A. SIATIERO IBilTAUi

A) . Ofereci caminhão naroa Ford F-600 > gasolina 1) . ofereça ea»in!)ão mares Ibrd P-600 > gssolln»

S) « • " " íftrd F-600A "dieoel" B) . • • • tbrí F-60JD4 "die««l*

' Oferece onioue merca "Uerceács*6«B2n ecdêlo 0*321

JKTOETAMFJL S/A> fi.AHA.ijo S/Ã,,
P) * Preço para er.trega fábrica são Paulo

E) - Preço para entrega Brasília-DF.

P) - Ofereci caminhão Cbôvrolet a gasolina (preço eíiírèga
fábrica S.Paulo)

C j » Oferece caminhíío Chevrolet a óleo (Ueaslioreco «B-'
traga Sraaília-W i .-

E) - Oferece pick-up ^eep a gasolina, con 90E?, caj-aciaada d»
carga '750Kga . obtativa até 1.000F.gs.tpreco fáb«

S) - Preço frete São ?nuIo/Braaília-DP.

dl 1.965
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E D I T A L n » wa/ee/cpc-a \
A PARA C O N . j

'ÇAO SOB L c.MFit;,U'.-a)A PO*

1'KEÇO GLOBAL, DE ANCORADOURO,CAKHEf

. ' ' H M PAJiA PHOT.EÇJO DE LAN-

CHÁ E.M BSASlLlA - D I S T R I T O FEDERAL

O Sl<PERI!vTENDENTE BA COMPANHIA l!3IUNIZADÔHA M

KOVA CAPITAL DO BBASIL -NOVACAP- ia? púb l i co , para conhecimento »

dos interessados, que as 10,00 horas do 30e ( t r i g é s i m o ) d i a , a par<

tir da publicação deste no Diário O f i c i a l da União , na sede da Coia

jmnhia, na sala tias Comissões Permanentes de Conrorrúncia, no 29 .

(endar do Edi f íc io Sode da Companhia, e>a Bras í l i a , Distrito Federai,.

» Comissão de Concorrência, presidida pelo Engenheiro ULPIANO BHO-,

ÍOSOSANTIAGO, receberá as propostas para cons t rução sol) o redima &

empreitada por preço g l o b a l , cie ancoradouro, carreira e gara/çem pá*

rã proteção de lancha, «acinte as condições do presente Edi ta l ,

Na iiipdte.se do 30? ( t r j f iésiEc) dia, coincidi?

«m sábado, domingo ou fer iado, a concorr.ência sara realizada 110 pi
•íeiro ( i s ) dia útil subsequente,

CAPITULO I - PROPOSTAS

l - Poderá apresentar proposta toda e ijualquer f i rma indj

vidual ou soe'.ai que satisfaça as condições estatele,
cidas neste Edital ,

Parágrafo Cnico - Hão serão tomadas em consideração propôs

tas apresentadas por consórcio ou grupos de firmas»

2-0 concorrente, no dia e hora aqui fixados, deverá aprS

sentar sua documentação e sua proposta, era invólucros^

separados,,f ácidos e lacrados, contendo em sua partS

externa e f ronte i ra , além da Hozâo Sócia!, os dizeres»

§ 'COMPAMIIA URDANIZADOHA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL-KOVJ»

•CAP- CONCOHilENCIA PÚBLICA EDITAL Xi 102/66/CPC-2, 3
f ,

priueirò co:n o sub t í tu lo ' "DOCUMENTAÇÃO" e o segundo com o subtílU»
4o "PROPOSTA",

9 - ELEMENTOS DO l? INVÓLUCSO '

O primeiro invólucro deverá conter os seguintes elementos»

il . relação abreviada em três v ias , dos papeis e outros ele»

Jnentos contidos nes'te "primeiro invólucro11! na ordem fóit

tiue são pedidos neste Edi ta l ;

28 • contrato social o» estatuto devidamente legalizado e fí»

gistrado no D.N.B.C. ou junta Comercial,cora as atteracõe$

subsequentes a publicação dos extratos da úl t ima ata d$

assembleia, era se tratando dp Sociedade Anónima)'

i9 - prova de quitaçSo Ou isenção cora o serviço-militar, floS»

Responsáveis legais e técnicos CTJ carteira modelo 19 JJ9
Caso de estrangeiro;

Q9 • prova de que votaram na última eleição, OS responsáveis •

legais e técnicos ou que pagaram a respectiva multa ou 54

Justificaram convenientemente conforme atestado passado »

j>or quem de direito, Ko caso desses elementos serem estttffl

geiros, liastará a apresentação da carteira modelo 19i

6S » certidão Negat iva de .débito com a Frevicfência Social,fof»

Jiecida pelo instituto a que íôir devida sua contribuição J

CS » prova de cumprimento da lei dos 2/3;

7S „ certidão negativa de débito com .o Imposto de Eendaj

69 i prova de representação íegal ao proponente;

ÍS m prova de quitação do Imposto Sindical, (dos Empregador6f

e empregados, e profissões liberais);

lOÍ • certidões negativas Ue débito com as Fazendas JJacionaj, g
flo Distrito Federal;

119 - certidão de registro e prova 3o. quitação coía .0 CIIEA, flOJ

tirmasproponentesj assim, como 1)0(3) Engenheiro(s} re_ã »
ponsável(is);

Os documentos acima mencionados (nSg 28 60 11'), poderão»,

«er fornecidos por meio fle fotocópias devidamente autentj

Cadas. ou substituídos pelo Certificado atualizado de fia •

gistro do s.Empreiteiro 3 flo NOVACAP, expedido pela àeçãa •

ie Cadastro de Firmas das Comissôo$ Pepasnentes íe Concoij
arência,

H'it • Provas da idoneidade técnica e financeira, conforme !S£l*

49 00 capítulo 11 aêste Euital j

135 • rocibo do recolhimento \ Tesouraria da NOVACAP, era Brasília»

úa importância dê CrJcOO.OOO (seiscentos mH cruzeiros)j tSSt

'ÚiMlieiro, Títulos da Dívida Pública Federal ou Obrigaçõea •

Urasília, pelo valor nominal, mediante guia a ser forn^ci49

.pelo Departamento d-) Finanças da NOVACj\P. Tal depásito garaft

tira.- como caução inicial a inscrição dos proponentes na •

coucorrêiicia e reverterá ea íavôr aã NOVACAJ» gê o

f - R c o l h i d o e ace i to se rrr .upar ft « o p i n a r o c^t i l r^lo eu . co.(j t tn

tic para isso for couviQa<ío r j , : .»

pela KOVACAP.

4 - EL.EMF.NTOS DO 29 r-T(?LL'C!!0

O segundo i n v ó l u c r . p roposta d .d,l

em t.rcs v ias , CM p--poi o f í c i o , e m Jir.r.ua por •

tuguêsa, soo enieniia.Sj rasui aí ou enlreli ii)\a? v rc^nr.ioiian-.

do o número na concorrência e local dos serv iços* Tmío —

de acordo cosa a "MÍNTTA"• >\'.^- .sói-A fo rnec ida pela tHvisão

técnica do Departancnco cie E'iii 'icaçõcs aos intercssartos ,-

juntasiente cora os dcmr.is elementos m-cc sp.jr ics íi clahorai

cão da proposta:

«leverá f n z e r parte, integrante cir» proposta 05 socu; c', ---s i t o n s í

e - preços unitários e respectivas coniDOsições 'iue indtiueu ^

separadamente os v a l e r e m tios matc r ia i s t :i:ou je c ina . lc i s

sociais, ferraraeirc : ; jucntos;

t - preços parciais para a& diversas etapas cios s e r v i -

c - preço global em cruzeiros (em algarismos e por extenso),

pelo qual a ' f i rma se C'": , > executar rodos es « • : -

viços objeto do prcti1;)^1 [ í i i r a l ;

â - cronograraa físico l inr>ncei j -e da obra (somente da i? via

da propos ta) ;

ft * declaração express.i Jc (;uo a fj .rrja aceita todas os condi

coes estipuladas no pr tscr f te Edital e que o prece propôs

to -inclue tSdas as despesas côa materiais, mão de ob ra ,*

• encargos sociais, transporte, ferramentas, equipamentos

auxiliares, demais encargos, enfim tudo o necessário pá-*

rã a execução de todos os serviços discriminados.*

Parágrafo ínico - Não serão tomadas em' consideração as propcw

tas:
Ê - que contiverem eiucnõas, borrões ou rasuras;

.b - eujo preço total para a execução da.obra, não íôr expre£

samente declarado;

C- que não conformarem com as condiçSes do presente Ed i t a l ;

• d- que não forem f e i t a s ae ucôido com as condições referidas rio:

presente item.

CAPITULO ÍI - PROVAS DE IDONEIDADE

E - A participação n;; concorrência, depende de. provas de Idoneld»

de técnica e financeira,

!Ê - Para comprovação de idoneidade técnica será exigido a apresei»

tacão de documentos coraprobatórios da idoneidade Técnica d*

Firma ou de seu responsável técnico, constituído por comprovai

tes hábeis de' obras congéneres já executadas satisfatóriamen-*

te (certidões passadas por órgãos da administração pública ou

;para o caso de obras particulares, certidões passadas por 3iv»

toridades competentes).

7 - Para prova de capacidade financeira será exigido:

a - f> aumentos de idoneidade financeira, datados dó corrente

ano e expedidos por estabelecimentos bancários de renome4

coo firmas reconhecidas;

Tl - prova de que a f i rma tjenha capital realizado no mínimo da

CrS2õ.000*000 (vinte e cinco milhões de cruzeiros), na da

&ta da.apresentação da proposta*

tlí - H.ECEDIMENTO DAS PROPOSTAS

ti - O recebimento das proposta será feito no dia, hora e local pr«

visto neste Edital, pela Comissão Permanente de Concorrência-*
!(CPC-2), devendo 03 trabalhos obedecer a seguinte ordem:

4 » na presença dos proponentes e demais pessoas qua queiraa assa*

tir, serão recebidos os invólucros apresentados devidamente •

Cfecliados, os quais serão numerados do acordo com a ordem de «

iSpresentação ao Presidente da Comissão;

i • iniciar-se-â* a abertura primeiramante pelos invólucros conten

do a documentação;

C * no caso da. eliminação do proponente, após a abertura do'12 iiv

vóluoro e exame doa documentos , não será aberto O 29 que'se*

«•á devolvido mediante recibo, mencionando < motivo dá exclu •

são;

U - quanto aos documentos do 18 invílncra, serão devolvidos após»

o julgamento final da concorrência, mediante solicitação escrt

ta por parte do interessado ao Presidente da Comissão;

6 - após as eventuais eliminações, serão abertas pela Comissão 03

segundos invólucros e lidos em voz alta os seus conteúdos,

í - os membros da Comissão e os proponentes, rubricarão todas aã

folhas das propostas C demais elementos anexos;

g •* da reunião paca recebimento e abertura das propostas, lavrar*

Se-á ata circunstanciada, na qual todas as ocorrências fica •

rão minuciosamente especificadas, devendo a mesma ser assina.»
r,

da pela Comissão e todos os proponentes;

ti - depõe da hora marcada para recebimento das propostas, nenhuma
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outra será recebida( nem tão pouco serão permitidos quaisquer
s--; e ruía s, acrêscimtos ou ostiareciraentoa às piesnms,

l - toda e qualquer declaração deverá constar obrigatoriamente da
ata, ficando sem direito de interpor qualquer recurso, 03 pró

ponentes que presentes se recusarem a fazer as rubricas refe-
ridas nas letras £ e j, rtêste Cap í tu lo»

CAPITULO IV - DO JULGAMENTO »
j « para ju lgamento da concroi rência, atendidas as condições do «*

presente Edital, ooiisiderar-se-á vencedora a f i rma que '^•i--*.-

ar o menor preço global para os serviços, salvo se a Ci-
ai s são Julgadora por razoes técnicas, considci»*ir outra pró •»

posta como a mais vantajosa.
10 - As propostas cujas quant ia d 5< rviçoa apresentado:* f orei»

, .; divergentes (ias quantidades reais da obra, ver i f t
caiido-se devido aos erros com e c idos, u;n valor superior a 10-f»

(ae.7 por cento) do pt ia! proposto, não scVão tomadas •»
, i i. ar ias desclassificadas da,

concorrência*
M - Feita a classificação dos concorrentes pfia Comissão, esta ex

pedirá ata lavrada c * • ; • os ao Super me .-•
iH'ACAP; con ují relatório , sal i eu t-ando <iunZ a propôs í/. *

í rouvf nieiU e pur;\ ilr;- • .
i-j _ • ., i : i i M u * : ~ t dei • • postas publicadas eç-

• ' • • » . Ucfon.st r . , i tvo • ' • ;n • • DS n..» D i ú i ' i o O f i c i a l t ia l'tu.ão}£<|
rã ' - • • • • int ercssa<} /s»

L L riparão na eu, •-•• te <ie depósito dtí caução,

• na Tesourui <iu NOVAC.a1, no vai .yiOíUOO (seíaçentcs mH
cruzei r os) j eu; .'• •• '• ; . --; da Divida f ú -
blica. Federal ou O b r - a, i f;irvscii,í adoá pelos resi

peotivotí valores u.'.»::; i na is
Tará^raf j tínioo - C o ni t o o i dos os • ' ''"S da concorjr*ncia a a or»

'• i ' issiíicação . • icordo com o critério tieg--
• ' i ,i iu e rôíjueri inor i t o dos £

i aí íTeii^auu 3 ao Pi'C3 i i U ' , : t •_• . i - t Coaii -.; ;.ão , t x f----5: ,à 'o f ei ta a cau.;:ào 4
corrospoiule.u o, a f i r i i i - i avcl.ar;u1i;. vi ai • toi l, • ue fie irá cm ;ioder »

u.'. NOVACÀ!1 p-.11',i ;; F i r, MI r i i .iíi a ^si :-,.it ura e fias <Jj con í-r ato .
*. O vc-n- • t-eacia reforçai á a caução depositada com o vá»

'l o r necessário a completai co;;; aquela, tia ;HH e f j i f o (l fí) du valor
uto dj país, Títulos du Di«

vida Públ ica Fvdoral ou 0->r i ;açÕeg BraaílTa, rypresen ta i los p ^ i u á 4
reâpeo t ivos valores nomina is , :. , , ., • i . u r a d^ voatra*

to de erapreíTada,
agrafo dnico -A cau(;ào inicial de ii.'í o os r e f o r ç o s c st i p u l a d o .s no *

contra to c n a a condições ' . < . - . . . : , L > , serão levantadas H O (tr"ínta)
ili .n a ; i - '»s N iavratur* do "i'?i!:io .!'.' : f . . ' ^ . - íu : ! ieuto aã OOras" pela NOVA

CAP,
fio c a s^» J'.- r ,'scí sào Jo contrato o i n ter r up*

cào doa servi. ..,-.•!-<( na j Avrão tíevulvuios ^ caução inicial e os seus •
reforços, u n mio y »(U* A r»scisãv e t i , t r a l i z u t ; u o dos serviços Uecor-*

IM tio íioc"í"]'J* t-Oin u
VI - DESCRIÇÃO DOS _

• Ed i t a l , constarão da execução sob $
j g loba l , de uni ancoradouro, carreir$

- Os serviços m o t i v o do pres
rtígiwtí de emprei tada por p
c garagem paia pioteção de lanoua, , TUIS margens do Iago4 'im,s prox|.*
mi dades do Pai ácio tia A' '- »râdaw Coínpre * n a o rido;
& - Projeto da fundaçoesj
b - Projeto estruturai,
C - Execução total da obr i j

Qil3£RVAÇOES IACPOHTANTES:

4, <• no ato da concorrência, devera j s-,-! apresentados os anteproje^
tos do fundações o es t ru tura i , devendo as quaut i dados constan^s
tea da ptoposta, só ba.-ji : «.'iic-e nestes;

2-0 canteiro do serviço "-deverá ser vedado .por um tapume, étã fodo>
o perímetro, (com 2,50m de altura, côa tábuas de pinho caiada*}
de branco e uwa área mínima necessária a ser localizada dentro}

irca du Palácio da Alvora-lA} .NTio será permitido em hipotes^
alííc o i t e <l* fuiioioru-. i tos ou de operários na obra;

í - v irqúitetâftloo s ,io pela NOVACAP, e dever|)
ser seguido fielment* polo p r o j c c o estrutural ;

-j - será pe rmi t i do apr«eiflrta.;áo .ri«j ura pro je to e preço global p ar* 3

,-uçao de variwit^ ^ue corresponde a executar*a carreira pé? e
pondicular h marfOfe cora declividado de 10^ e a garagem depoí-3 *
vi« rua, encrustaO .H existeiitej compondo-á poa •
torioroejtte côa v ierrciw e o gramado, tudo-de acordo com o oro*

is -.ji^íí será í^.ieci:do juntiuaeiite com o projeto original.,

< 4 iiitígj-ance da o*nra, a 1'orii-ecioienfc*} Q montagca $($ ,?uín

a i> ^ar:\> t@a

v'í
O preço proposto para execução da obra de que trata o presente
E . l i t . i í , poderá SIM reajuste:'-:.' J- conformidade coia as "Normas •

p.ii\'] Beajustaiaentos de preços do contratos de obras ou serviçoj
a cargo da Companhia Uríiaui zadoí a da N'ova Capital do Brasil-N'0i

VAC.VP- rnirovr.aas pela D i r e t o r i a e Conselho de Administração da
D suas 433? e 094* s ^ S s õ o g ( I n s t r u ç ã o de Serviço »

"'.'" 1T '05, n n i i l i i / a d a no Oolet iu de Serviço n? 300 de S-Í2-G5 e

no Dii (:il tia Tniao cia G - l S - f l S ) »
- C O N T R A I O

A ii.'l,iu;li i ;is'áo dos serviços será e í etuoda nedlant e contrato de »

ei . ip i . . . ' i i ado na NOVAC/iP, oDsorvando as condições estipu-
is neste CíUtaí e as íjue constarr! da resppctiva minu ta n dis*

pôs 1 9 ao do s i u t e i e a sã do s na procura i tu ri a Jur íd icu da NO VACAI'»
P;.'Ai!US E_ MULIAS

19

20

31

22

B

t)

0 praao p a i a . : s K U i a t u r a do contrato scrude 5 ( c inco) dins conse
c i i t i v o s , apósi a convocação para case íin expedida pela Procura-
doria Jurídica, so t - pena de perda tia caução in ic ia l e demais co
1 1 i ! taco es lt?g,ai s j

O prazo pura uucia dos traVdlios fica fixado en 5( cinco) dias
contados da Uatã da tix]>edição da o r doa de sei v

O pi •.:/>> p, . .MSiito das obras fica lixado en 120 (cento e *
vi n t e ) dias , cont a do f? da expedição Ua ordem de serviço .

A prorr^.ivif) ^00 prados l1 i cará a exclusivo critério dw Sr.Su *
I> i- r i i i t o r u l e n t e da HOVACAP, m a s somente nos seguint es caso s í
a - período excepcional de chuvas;

b - ordem escrita da NOVACAP, para realizar ou restringir a extí

cução do 3 trabalhos no interesse da Administra^ fio f
C - tal L.; a d elementos técnicos para a execução dos trabalhos,

tiuamlo o íoraecinento deles couber ti NO V AC Aí •

0 contrato estabelecerá limitas aplicáveis a critério do SrtSupe

r intendente da NOVACAP, nos seguintes casos:

por dia que exceder ao pra/o de cunclusao dos serviços Cr:!? •
100.000 (cem rui cruzeiros);

quando os sei1 viços nào t iverem o andanento previ s to no cr o no gr a
ma í í si co i i nano eiró apresentado; quando não forem executados -

j>ei ieii tiiuniite de acordo com o projeto, as Normas Técnicas, espe
cifí cações e Caderno de Encargos do Deourtariento ile Edificações

quando os trabalhos de fiscalização <los serviços forem dificul
tados; quando a adiainistração íôr inexata/nente infonnada pelo -

C o n t r a t a n t e . Var iáve i s dê" CríUOO-000 (cem mil cruzeiros) a Cr$-
C 00 o 000 ( ( ju in l iuu toâ rui*l cj -u/,ui roy ) t conforme a gravidade da -í dl

.CAPÍTULO
33 * Os pagamentos serão efetuados pela Tesouraria da NOVAC^r, con *

tra apresentação dos f aturaraentòst apó» as conferências, regis-

tros e autorizações para cada caso, de acordo con as exigências;

administrativas em viçar na NOVACAP*

ÊJ * Os faturamentos citados no ítera anterior deverão obedecer ao s£
guinte esquema: »

J* fatura- no têrciiuo e no vnlor dag serviços programados p/30 dia$
$* fatura- JDEM' -IDEW- JDEM GO dia*
05 faturã* JD£M IDEM' lUEivi p O diasj
fti fatura- no tétfnlnO fla obra O M Valor Uo saldo cxisteíite( teíido w

em viata o preço global pelo quaj foi adjudicada a obra e as »

prestações anterioreSt
f flJ-Sgrafo flnico » De cada uaa das íaturas fiupra citadas, será retida

fio ato do pagíuaento 5^ íçínço for cento) Uô seu valor,
6e reforço âe caução»

O contrato, «Síft^elé-Côrã a TêSpcfitíVà feSCiaSO -Independentemente
fie interpelação Judicial, &m Q.ue O Contratante tenha 4ireit,o a
4ndenizaçaQ áe qualquer espécie, quando O Contratante!
fi * não cumprir quaisquer flaa obrigações estipuladas;
ti * não fecoiher multa' imposta^ dentro; tío prazo fletenjânado;
C » incorrer um wultas por maig flê â"ítS i^a cwídicgcs fixadas »

é » Jfal i r j .

C w transferir p Contrato a tercelfos, fíQ íolío ou en parte,
prévia autorização- do Sr-Superintendearte -da IÍOVACAP»

tfl -• Estabelecerá também o Contrato a modalidade âe rescisão por
Ucordo atendida a conveniência dos

^r. RECEBIMENTO DA OBRA v
* O recebimento da obra se dará a requerimento, flo earpfeiteiro, HÍ>

término fla pbra, por ícaa Comissão lomeaua para esse íiin^or Inj
truçao fle Serviço da Superintendência, qae após vistoria, eatan

tío tudo em ordem, lavrará o competente "Terno ââ SecebiiíjejitO**
?- X-1-1.-1- " DISPOSIÇÕES . tf.EHAlS

fefi • Á ÀitirAfiâ? **' ív>t;i'i j (Urcíto Utí ôftaiar «á ca.aíJC-ríc^ciâ eor côa
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veniêncla administrativa, sca que à.us concorrentes caiba indeiU
zaçuo de qualquer espécie»

Parágrafo Único - Em C Í G O de anulação, 03 concorreres terão direito
a levantar a caurío e recM;-jr * .Iccumentação que acompanhar a
respectiva prcposta, mediiaT .e piévio renu^r la^nto ao Presidente
das Comissões Permanentes do La^dorr«&da fia KCV.xCAP» »

*„' • Os interessados que tiverí.: d i 'v i i l '3 úi carátsr lagal ou tecni -

cos na interpreic^íio Oos •i, r-^i'Pí dl?te Edital , serão atendidos —
durante o expecUe-ite da r fvu r t -'. ; í ' ' j t na Cornlasao de Concorrência
da NOVAOAP ou na Divi-.Iio T'-ni"i ''o O"- ' J i cações , no 128
andar do edifício sede, pai i esclarecimentos necessários e cor •?

Telat.os*

.30 - Ficara fazendo parte integrante deste Edital, as "Noruas para li
citações relativas a execução de obras e aquisição de nateriais1

aprovadas pela Diretoria da Oaiapanliia en sua 474* sessão, reali
zada em 17/3/65,(instrução de Sorviço "N" ns 007/65-publicada -

no Boletim da Serviço n9 345 de 25/8/65); as Mornas para Reajus
talentos de preços de contratos de Obras ou Serviços, aprovadas
psla Diratoria e Conselho de Administração da NOVACAP ea suas ••
4635 e 394* sessões, conforme Instrução de Serviço ní 17/65,bea»

c'mo os projotos, especificações, Caderno de Encargos e minuta-
de proposta, que serão fornecidos pala Divisão Técnica do Depar

taiuento de Ediíi enjoes, no 122 andar do Edifício Sede.

JOSÉ LUIZ PIHTO CCÊIIIO DE OLIVEIRA

SUPEBIOTEMlENTE

P.SSST^TIVO FU.13LIZA M 3>CUX, PARA CONSi'RuÇAC SO3 O REGIME
-" , A «,gf OBS KS , K 9

p i a H A s PREÇO GLOML
*

Cr3 2o 270. 205 .403

Cr3 2.304.439.312

C^ 2o384.195.488

Cr$ 2o737.099.742

Crí 2.747.668. 331

FHA20 EXECUÇÃO

330 DIAS

330 DIAS

330 DIAS

330 DIAS

330 DIAS

j L. ac a 1^-J -— tng-' U:p.a..j • N;; oJ P:csi den i> : • -itcs de Concorrência — IM./VACAP.

QUADRO Dl" -ATIVO DOS RESULTADOS DA CONCO^JiNCIA PO5UCA N' SG-65-CFC-2, PARA CONSTRUÇÃO SOS O REGIME
DE EM1- > KíEOX' i íPO DI-1, DEST-NADO AO D.A.E. IMA CIDADE SATÉLITE DE TAGUATINGA - EM

P I R K A S

ENGENHAR1"* L M3LE4AN OSÓiilO S /A . . . . . . . . . . . . .

EIJGTSA - ENGENHARIA E C01ícm'TÇC53 LIDA

ENGENHARIA S ARQUITETUPi Wjji . . . ' -

PREÇO GLOBAL

Ccfi 67.Q18.993 —

C'$ 75.503 600 -

(V í 75.5^4. 160 -

8S 02^ 000 -

PRAZO EXEC.

T O rt T»T » QJ. -U U1AO
T Ort TvT A Q

1*7 r\ *HT A Q«U UlAo
1 On TVT A QitC\j JJlAo

lacb. íj.uc/iado Santiago, h/esi dcntt d^ r,c-i'-.^oes ferrnaaeates de Concorrência ^- NOVACAf.

QUADRO DE?,IC:;STRATIVO
ÍEí

-'O DOS RESULTADOS DA CONCORRÊNCIA PÚBLICA N" 87-66-CPC-2, PARA CONSTRUÇÃO SOB O REGIME
. Ltó Uivi iViío,>J iirO oi-l, DESTiNÀUO AO D.A.E. NA CiDÀDE SATÉLITE DE SO3RADINHO PM

- •' 1-Ll-ÍÍKL

F I R M A S

CONSTRUTORA BRASILEIRA DO LAR S/A . . . . . . . ..

MAGÍIAVACCA E CORTIZO LTDA.
ENGISA - ENGENHARIA E CONSTHTJÇQSS LTUA

PREÇO GLOBAL

rrís fin P8R onn .

Crã 67 Q18 QQ í .

Ti-ft 7 ̂  "ín i finn .

TrS 7 S S ̂ 4 1 fíO -

.PRAZO EXEC.

j.&u JJJ.AO
1 5f\ TíT A Q

1 9í"\ T\T A QJL c u JJJ.AQ
1 Of\ TíT A ̂

ui; J>>jo. J^ny'. ao òa/u^^o, r residente das Comissões Permanentes de Coacorréncia. <~ NOVACÀt.

QUADRO D í̂ONSTRATÍVO DOS RESULIADOS DA CONCORIMNUA PUBLICA N

ac,ioi<

Na 8S-66-CPC-2., PARA ELABORAÇÃO DE PROJETO E
.NiKU, fARA O JJtíKAK 1'AMEiN i O DE TENEFONES

ilL.A — D;oií<ij.(J JfEUERAL

F I B M A S

ESTACAS PRANKI LIMITADA

CONSTRUTORA RABELLO S/A

P R E Ç O G L O B A L

(V* 1 fií 'TÃO 9nA

Cr£ 272 7A7 nnf»

PRAZO P/ ESECJUÇSO

90 3) T A S

SÓ á* * A 9

Brasília, 29 de ?J-3;to de 1966. - Eu9" U/píano Brochado Santiago, Presidente das Comissões Permanentes de Concorrência.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N' 1-S5,
PARA ALIENAÇÃO DE VEICULO.--!
Para conhecimento dos mwressau

comunico que serão r:csoidas e afec-
tas- até as 15 (quinze) noras do aia
15 (quinze) de setembro 4o corrente

CÂMARA DOS DEPUTADOS

SwAor — Rio M

ano, as propostas que deveriam tf -iès em curso, referentes' a Concor-1 souza, Uiretor-uerai aã
sido entree-ues e «h«rf« ,m <iia 25 d. | anciã Pública n? 1-66. oubiicada nol Câmara dos Decutados.

Diário Oficial dg 23.8.66, Seção I,
' Parte i, página 9.721.

,, Rio de Janeiro, GB, 30 de agosto
l 1e 1966 — Luciano Brandão Alves de


